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Planalto-Pr., 18 de Julho de 2018 

DE: Berlindo Leviski - Secretário Municipal de Serviços Rodoviários 

PARA: Inácio José Werle - Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente 
autorização objetivando a contratação de empresa visando à prestação de serviço de 
torno mecânico e solda mig destinados exclusivamente à restauração de máquinas, 
veículos, equipamentos e peças da Secretaria de Serviços Rodoviários deste 
Município de Planalto, conforme abaixo segue: 

01 \Pres~a~ão de serviço de torno 800 H 80,50 R$64.400,00 1 

mecamco 1 

02 [Prestação de serviço de solda 40.000 cm 1,19 R$47.600,00 
mig 

TOTAL 1 1 I R$112.000,00 

O custo total estimado da solicitação acima, importa no 
valor aproximado de R$112.000,00 (Cento e doze mil reais) 

Cordialmente, 
.. 

~l 
BERLINDO LEVISKI 

Secretário de Serviços Rodoviários 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÃO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal Serviços Rodoviários 

2. OBJETO 

2.1 Contratação de empresa visando a prestação de serviço de torno mecânico e solda 
mig destinados exclusivamente a restauração de máquinas, veículos, equipamentos e 
peças da Secretaria de Serviços Rodoviários deste Município de Planalto-Pr, para 
aquisição parcelada conforme a necessidade da secretaria solicitante. Para a 
contratação do objeto deste documento, deverá ser observada as características e 
demais condições definidas no edital e seus anexos. 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

3.1. Berlindo Leviski 

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

4.1 . A Secretaria de Serviços Rodoviários desempenha atividades constantes de 
recuperação e manutenção de estradas, manutenção e construção de bueiros e 
demais serviços que contam com a utilização de maquinários pesados dentre outros 
veículos. 

4.2 . A frota de veículos sofre frequentes desgastes, sendo em algumas delas 
necessárias a execução de serviço de torno mecânico e solda para consertos e reparos 
garantindo o funcionamento, continuidade e a ampliação da prestação de serviços 
públicos. 

4.3 . A contratação é necessária pois a Prefeitura Municipal de Planalto atualmente 
não possui no quadro de funcionários mecânico especializado em torno e solda, 
também não possui equipamentos para realizar tais trabalhos. 
4.4 A execução deste tipo de serviço. Sendo assim, para que as máquinas possam ser 
arrumadas, conforme a necessidade é de suma importância a contratação de empresa 
especializada na prestação do referido serviço (torno mecânico e solda mig). 
4.5 . O preço médio foi estabelecido através de três orçamentos solicitados pela 
Administração municipal há empresas distintas. 

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
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01 !Prestação de serviço de torno 
1 800 IH 

mecânico 
02 !Prestação de serviço de solda 

1 40.000 J cm 
mig 

TOTAL 

1, 19 R$47.600,00 

80,50 R$64.400,00 

Valor total para a contratação é de R$112.000,00 ( Cento e doze mil reais). 
R$ l 12.000,00 

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. A empresa vencedora do certame deverá realizar os serviços solicitados em até 
48 horas da solicitação formal do Departamento de Licitação/Compras do Município 
de Planalto nos termos do subitem seguinte. 
6.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

-Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
-Discriminação dos serviços a serem realizados; 
-Prazo para realização dos serviços; 
-Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da realização 
do serviço; 
-Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

6.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras/Licitações do 
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo 
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de 
empenho. 

6.4. A empresa licitante deve negar a prestação dos serviços caso estes sejam 
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 
6.2. 
6.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 
penalização para a empresa vencedora do certame. 
6.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 
6.6. A prestação dos serviços pela empresa vencedora do certame sem a prévia 
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do 
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota 
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de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das 
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 
6.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de 
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos materiais/ equipamentos e a 
prestação dos serviços. 

7.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela 
Secretaria de Administração desta municipalidade. 

Planalto, 18 de Julho de 2018 

Berlindo Leviski 
Secretário de Serviços Rodoviários 

!) 

(~ 

Inácio José Werle 
Prefeito Municipal 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

") . ·2 J . . e. . 1 ff EMPRESA:,, cysor1 Uc,I rl,{lí ~ ,.,,1 l ~,flv11- 

ENDEREÇO: \~u e, e_·, ·\e~ cl.b,;:; - -C ,\J,)l)'.5~j~~~'~i... 
CNPJ: J_j 3 ) ·5 } 0.3 f Ot)Oi -{,,; 

~ ~' j I 

CIDADE: CI "'-() ~t I / L) ESTADO:PR 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de torno 
mecânico, solda mig destinados exclusivamente a restauração de máquinas, 
veículos, equipamentos e peças deste Municipio de Planalto-Pr. 

ITEM / QUANT. UNID. OBJETO PREÇO PREÇO TOTAL 
, UNIT. 

f-----+- ---+-----~r-----------1 O 1 800 hs Prestação de serviço de torno R$ . ·- 1 R$ _ 
mecânico ,c,{_;j 1] ~.J 1,CC, C)::-; f-----+------+----+-- 

02 40.000 cm Prestação de serviço de solda R$ .. " r' < R$.. .... , 
mig , r J · ~; V, 1 '-1 í ~ .' 'r ) ,' V ) f-----+-----+-----+----'"'---- ( l ) UL/L._/ '-...___....'-,... 

TOTAL a Cf Gi? r : C' / J /_J &' ~ ...,,,. 

VALOR TOTAL: R$ 9:1. í5 úJ CO 
VALIDADE DA PROPOSTA: -------- 

' ASSINATURA COM CARIMBO 

f"; 7. 7 58.143/0001-6ôl 
DEYSON BAl TAZAR 

SEITZ-ME 
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MUNICIPIO DE PLANALTO 

PROPOSTA DE PREÇOS 

CIDADE: \/ V e \ \ Jj :_ 
ESTADO:PR 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de torno 
mecânico, solda mig destinados exclusivamente a restauração de máquinas, 
veículos, equipamentos e peças deste Município de Planalto-Pr. 

ITEM I QUANT. UNID. 

01 800 hs Prestação 
mecânico 

02 40.000 cm Prestação 
f 

1 m1g 

OBJETO PREÇO 
UNIT. 

R$ 
í. 

PREÇO TOTAL 

de serviço de tomo I R$ 
~/-, 

. 1 '•> (_ 

de serviço de solda I R$ R$ 

TOTAL I .,, 
~ '- "-- 

VALOR TOTAL: R$ 1 <'( . r_ (/ 

VALIDADE DA PROPOSTA: ~ _;,; , 
--------------....___ _ 

DATA: ' t -------- 

ASSINATURA COM CARIMBO 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

r- 
t' •/ ' . ..J.- ... /lj 

EMPRESA: , J 'ôC.< , w j : '.)'.\i;J.d :.Y;~ ;; '1_J)y\~ \Á'..ÁA;; ,(, 1 t)f?t . 
--1-'; .··. . ., . .. i l ( ' ,_;._..., ENDEREço: Au , YtJJ· 1x ~1J., 'Y04: L ,!, <-i ''- - ,,.&,\)., iv 

. . I r. . ; 
CNPJ· +<\C11 e 1.1 e; J ln e.( . <, , 

• f ••••. 1 , - t )s ;' J < .-J. ·k 
.·, 1 1. 

CIDADE: /..,.·,·n 1 1,:11)·y,C, f J.,:_ . ESTADO:PR 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de torno 
mecânico, solda mig destinados exclusivamente a restauração de máquinas, 
veículos, equipamentos e peças deste Municipio de Planalto-Pr. 

ITEM QUANT. UNJO. OBJETO PREÇO PREÇO TOTAL 
UNIT. 01 800 hs Prestação de serviço de tomo 

R$ 1 rÓ, i(!t l R$ í\1~"Q{' mecânico I lJ.1, ,,,\} e\.,. .,; _,, 
02 40.000 cm Prestação de serviço de solda 

R$~ )O R$ / I 
OJJ, OJ m1g ·''-( q 

TOTAL I JA. ((.À, t ',A / . 

1 

VALOR TOTAL: R$ .J ~ ..... '{, Ofj}/ Ct 

DATA: ) -,. Í·:.7 /1v ...... ~ I ,j . J . r .•••.• r J 

1;KSSINATURA COM CARIMBO 
/ 

INCASUL 
Gilberto C. Marcello 

Gerente 
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Planalto-Pr., 19 de Julho de 2018 

DE: Inácio José Werle - Prefeito Municipal 

Preliminarmente para a autorização solicitada para a 
contratação de empresa visando à prestação de serviço de torno mecânico e solda 
mig destinados exclusivamente à restauração de máquinas, veículos, equipamentos e 
peças da Secretaria de Serviços Rodoviários, deste Município de Planalto, 
encaminhamos: 

PARA: Secretaria de Finanças; 
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária 
para fazer frente à despesa; 

PARA: Departamento de Materiais e Compras; 
à fins de elaboração da minuta do instrumento 
convocatório da licitação; 

PARA: Departamento Jurídico; 
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada. 

Cordialmente, 

_.d 
_,.>·-e-- o;:.--r 

INÁCIO JOSÉ WERLE 
Prefeito Municipal. 
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------- 

Planalto-Pr., 20 de Julho de 2018 

DE: Secretaria de Finanças 

PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito, 

Em atenção à solicitação de contratação de empresa visando à prestação 
de serviço de torno mecânico e solda mig destinados exclusivamente à restauração 
de máquinas, veículos, equipamentos e peças da Secretaria de Serviços Rodoviários 
deste Município de Planalto, expedido por Vossa Excelência na data de 19/07 /2018, 
informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes da solicitação supra, sendo que o pagamento 
será efetuado através das Dotações Orçamentárias: 

DOTAÇÕES 
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso 

00720 06.119.26.782.2601.2067 3.3. 90.39 .00.00.00000 
.. 

Cordialmente, 

~ ~--....../.--· .. ', 

FAB(IQ MICHEL MICHELON 
Secretário de Finanças 
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Planalto-Pr., 23 de Julho de 2018 

DE: Inácio José Werle 

PARA: Pregoeira/ Comissão de Licitações 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, 
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, pelo critério de 
julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a contratação de 
empresa visando à prestação de serviço de torno mecânico e solda mig destinados 
exclusivamente à restauração de máquinas, veículos, equipamentos e peças da 
Secretaria de Serviços Rodoviários deste Município de Planalto, nos termos da Lei 
Federal n.010.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. 0 8.666/93 e suas 
alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, LC 147 /2014 e o Decreto 
Municipal n.? 2727 /2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais, e demais 
disposições legais, e demais disposições legais. 

A Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 019/2018. 

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as 
providências necessárias. 

INÁCIO JOSÉ WERLE 
Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA REFERENTE PESQUISA DE PREÇOS 

Planalto - PR, 17 de setembro de 2018 

DE: Cezar Augusto Soares 

PARA: Inácio José Werle/Prefeito Municipal 

Considerando o processo referente a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na 
forma PRESENCIAL, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, que tem por objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços de torno mecânico e solda mig, 
destinados exclusivamente a restauração de maquinas e veículos, equipamentos e 
peças da Secretaria de Serviços Rodoviários e demais secretarias deste municipio 
de Planalto, estado do Paraná, nos termos da Lei Federal n. º 10.520 de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente a Lei n. 0 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de 
dezembro de 2006, LC 147 /2014 e o Decreto Municipal n.? 2727 /2007 de 26/06/2007 
e Decreto 4673/2017, vem por meio deste justificar que antes de fazer a minuta, foi 
realizado nova pesquisa de preços junto a contratos e atas registros de preços de 
outro municípios, sofrendo alteração do valor. 

Com isso, os valores inicialmente solicitados foram alterados em virtude desta 
pesquisa pelo Comissão Permanente de Licitações. 

Sem mais para o momento, subscrevo-me mui. 

CEZARAUGUSTO SOARES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

\; \ l 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 33/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 

PRAZO: de 27 de fevereiro de 2018 a 26 de fevereiro de 2019 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Ângelo Mezzorno, s/nº - Centro, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Prefeito Sr. 
FrankAriel Schiavini, inscrito no CPF sob o n? 938.311.109-72, portador da cédula de identidade RG 
nº 5.767.644-2, a seguir denominado CONTRATANTE e, do outro, a empresa MECÂNICA LIBRELATO 
LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rodovia BR 373, KM 96, 135 - Flor da 
Serra, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 85.461.895/0001- 
14, neste ato representada pelo Procurador Sr. Volnei Masiero, inscrito no CPF sob o nº 867.034.209- 
04, portador da cédula de identidade RG n? 6.438.090- 7, a seguir denominada DETENTORA, vencedora 
da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por ITEM, para o REGISTRO DE 
PREÇOS, para futuros e eventuais SERVIÇOS DE SOLDAS PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE 
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, fundamentados a Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, Lei Municipal nº 1.708 de 18.09.03, Lei de Licitações nº 8.666/93, Decreto n? 
3263 de 28.09.06, Lei Complementar nº 123 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 18 de 20 
de dezembro de 2007, Lei nº 27 de 15 de Outubro de 2009, em estrita observância aos Diplomas 
Legais que norteiam as Licitações e Contratos Administrativos, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
Parágrafo Único: A presente Ata tem por objeto constituir o Sistema de registro de preços para 
SERVIÇOS DE SOLDAS PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, de conformidade com as especificações constantes do Anexo I - termo 
de referência, partes integrantes deste instrumento, independente de sua transcrição e conforme 
abaixo discriminado: 

LOTE ITEM QNTD UN CÓD. 
DESCRIÇÃO VL VL 

LC UNIT TOTAL 
CONTRATACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO E 

1 5 100,0 HR 12772 PREVENTIVA E CORRETIVA EM SERVICOS DE SOLDA METAL, 
21,00 2.100,00 PARA FROTA DE VEICULOS DA ADMINISTRACAO MUNICIPAL 

DE CORONEL VIVIDA 
CONTRATACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO E 

1 6 100,0 HR 12773 PREVENTIVA E CORRETIVA EM SERVICOS DE SOLDA 
29,00 2.900,00 ESTANHO, PARA FROTA DE VEICULOS DA ADMINISTRACAO 

MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
VALOR TOTAL ESTIMADO 5.000,00 

(cinco mil reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade 
da Administração, mediante consulta prévia ao Contratante. 
Parágrafo Segundo: Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que estes, não prejudiquem as obrigações anteriormente 
assumidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo Primeiro: As despesas decorrentes dos eventuais serviços, objeto desta ATA, serão pagas 
por intermédio das dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminadas: 
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Órgão/ 
Unidade Funcional programática Elemento Fonte Código Unidade 

reduzido 03/01 Administração S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.006 3.3.90.39.19.99 000 893 03102 FUNREBOM 03.002.06.182.0007.2.010 3.3.90.39.19.99 000 894 05/01 Departamento de Educação 05.001.12.361.0013.2.012 3.3.90.39.19.99 000 895 05/01 Departamento de Educação 05.001.12.361.0015.2.014 3.3.90.39.19.99 000 896 05/03 Departamento do Desporto 05.003.27.812.0018.2.019 3.3.90.39.19.99 000 897 06/01 Departamento de Saúde 06.001.10.301.0019.2.027 3.3.90.39.19.99 000 898 
07/01 Departamento de 

07.001.20.606.0024.2.048 3.3.90.39.19.99 000 899 Agropecuária 
08/01 Departamento de Obras e 

08.001.15.452.00 2 7.2.0 52 3.3.90.39.19.99 000 900 Serviços Urbanos 
08/02 Departamento de Viação 08.002.26.782.0032.2.057 3.3.90.39.19.99 000 901 

Parágrafo Segundo: As despesas de outros órgãos ou entidades do CONTRATANTE que utilizem desta 
Ata correrão por sua conta. 
Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE reserva se o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade 
da quantidade estimada. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: Os preços dos serviços a serem executados são os constantes da presente Ata, 
ofertados pela DETENTORA acima classificada com os menores preços. 
Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE monitorará os preços dos serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados. 
Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE convocará a DETENTORA para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 
Parágrafo Quarto: Antes de receber a ordem de serviço ou a nota de empenho e caso seja frustrada a 
negociação, a DETENTORA poderá ser liberada do compromisso assumido, caso comprove, mediante 
requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias­ 
primas, lista de preços de fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações 
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 
Parágrafo Quinto: Não será concedido nenhum reajustamento de preços no período da contratação, 
ressalvada a hipótese de aplicação do art. 65, Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, que prevê a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, de 27 de 
fevereiro de 2018 a 26 de fevereiro de 2019. 
Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo rescindir a Ata, independentemente 
de infringência contratual por parte da DETENTORA, mediante notificação prévia de 15 (quinze) dias, 
sem aplicação de multas, tendo em vista o princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
Parágrafo Primeiro: Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, efetuando a execução dos serviços 
especificados no Anexo I - termo de referência do edital de Pregão Presencial nº 02/2018, adjudicados 
no certame dentro do prazo determinado pelo CONTRATANTE, de acordo com o preço registrado e a 
cláusula oitava. 
Parágrafo Segundo: Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
Parágrafo Terceiro: Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao 
cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com 
pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
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Parágrafo Quarto: Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na entrega do objeto deste instrumento sob a sua 
responsabilidade ou por erros relativos a sua execução. 
Parágrafo Quinto: Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o CONTRATANTE. 
Parágrafo Sexto: Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que 
lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 
Parágrafo Sétimo: Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação 
da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa do CONTRATANTE. 
Parágrafo Oitavo: Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Parágrafo Nono: Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidas por normas 
técnicas oficiais que se fizerem necessários para a boa execução do objeto da contratação. As despesas 
com qualquer tipo de análise do serviço no ato da entrega, caso seja necessário, correrão por conta da 
DETENTORA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
PARTICIPANTES 
Parágrafo Primeiro: Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a DETENTORA, 
efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Nona. 
Parágrafo Segundo: Notificar, formal e tempestivamente a DETENTORA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação. 
Parágrafo Terceiro: Notificar a DETENTORA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
Parágrafo Quarto: Acompanhar a execução dos serviços contratados, efetuada pela DETENTORA, 
podendo intervir durante a sua entrega, para fins de ajustes ou suspensão da execução. 
Parágrafo Quinto: Fiscalizar a execução por um representante do CONTRATANTE, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
Parágrafo Sexto: O Departamento de Administração será responsável pela pratica de todos os atos de 
controle do registro de preços. 

CLÁUSULA OITAVA- DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro: A execução dos serviços, objeto desta licitação, será solicitada de acordo com a 
necessidade, e será formalizada através da Nota de Empenho emitida pelo departamento competente. 
Parágrafo Segundo: Os serviços deverão ser executados na especificação discriminada Anexo I - 
Termo de Referencia do Edital, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que 
caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A DETENTORA obriga-se a executar 
novamente os serviços que porventura não atendam às especificações, sob pena das sanções cabíveis. 
Parágrafo Terceiro: A proponente vencedora deverá fornecer ao Município no prazo de OS(cinco) dias 
após solicitação do Departamento competente, orçamento detalhado para execução dos reparos, 
discriminando quantidade de horas por serviço com os respectivos valores. 
Parágrafo Quarto: Os veículos e máquinas em que serão prestados os serviços deverão ser retirados, 
consertados e entregues pela proponente vencedora no prazo de OS(cinco) dias, a contar do dia 
seguinte ao recebimento da nota de empenho, na Sede do Departamento que está solicitando o serviço, 
sendo que todas as despesas de transportes, carga e descarga destes correrão por conta da 
proponente. 
Parágrafo Quinto: A proponente vencedora deverá oferecer serviço de guincho ou transporte gratuito 
no âmbito do Município de Coronel Vivida, PR, ou até as dependências da proponente no prazo 
máximo de duas horas após a solicitação, para o transporte de veículos ou Máquinas avariados sem 
condições de locação. 
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Parágrafo Sexto: Será condição para pagamento dos serviços prestados, que a proponente vencedora 
encaminhe juntamente à Nota Fiscal e demais documentos, o Termo de Garantia pelo período de 
06(seis) meses ou 1.000mil horas para Máquinas Rodoviárias e Agrícolas e de 06 (seis) meses ou 
10.000 Km para o restante da frota de veículos, prevalecendo aquele que ocorrer primeiro, a contar da 
data de emissão da Nota Fiscal. 
Parágrafo Sétimo: O objeto desta licitação terá seu preço registrado pelo prazo de 12 (doze) meses. As 
quantidades apresentadas são apenas estimativas, não obrigando o Município a contratá-las. 
Parágrafo Oitavo: O CONTRATANTE reserva-se ao direito de recusar todo e qualquer serviço que não 
atender as especificações contidas no Edital e Ata de Registro de Preços, ou que seja considerado 
inadequado pelo mesmo. 
Parágrafo Nono: A responsabilidade pela execução em tempo hábil dos serviços será da DETENTORA. 
Consequentemente ela não poderá solicitar prorrogações de prazos em decorrência do atraso para 
inicio dos serviços solicitados. 
Parágrafo Décimo: A DETENTORA assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar o 
MUNICÍPIO ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto da 
presente ata de registro, isentando o MUNICÍPIO de qualquer reclamação que possa surgir em 
decorrência dos mesmos, inclusive quanto as de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal e civil. 
Parágrafo Décimo Primeiro: A DETENTORA se obriga a respeitar, rigorosamente, na execução desta 
ata de registro de preços, legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como normas de higiene e 
segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente. 
Parágrafo Décimo Segundo: Os serviços, no ato da entrega, deverão estar acompanhados da Nota fiscal 
descritiva, constando n? da ordem de serviços, dados da conta bancária para depósito do pagamento, 
bem como da CND de Tributos Federais e do FGTS. 

CLÁUSULA NONA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Parágrafo Primeiro: O preço ajustado será pago, através da Tesouraria do Município, diretamente em 
conta corrente bancária em nome do favorecido, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a 
entrega da nota fiscal, sua conferencia e aceitação pelo Departamento Competente. 
Parágrafo Segundo: As notas fiscais /faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
DETENTORA e seu vencimento ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a data de 
sua apresentação válida. 
Parágrafo Terceiro: As notas fiscais deverão vir acompanhadas do respectivo Relatório dos trabalhos 
realizados em cada mês, de forma que possa ser constatado o cumprimento do estabelecido no Termo 
de Referência. 
Parágrafo Quarto: Considerando o Decreto 6053/2016, de 10 de agosto de 2016, que regulamenta a 
Lei Complementar nº 028/2009, quanto a geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, ficam 
obrigadas a emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e todos os contribuintes inscritos no 
Cadastro de Contribuintes do Município de Coronel Vivida. 
Parágrafo Quinto: Empresas que não apresentarem nota fiscal eletrônica conforme orientações 
acima descritas terão seus pagamentos retidos até a apresentação da nota fiscal eletrônica, de 
acordo com normatização exarada pela Receita Municipal. 
Parágrafo Sexto: Aplicam-se as exceções previstas nos Capítulos 2 e 3 (contribuintes desobrigados) e 
as faculdades previstas no Capítulo 5 (não obrigatoriedade até o final de 2016) do Decreto 6053/2016. 
Parágrafo Sétimo: As empresas sediadas em outros municípios deveram obedecer a legislação local. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: O CONTRATANTE reserva-se o direito de cobrar da DETENTORA e a DETENTORA 
obriga-se a fornecer ao CONTRATANTE toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o 
objeto desta ata de registro, bem como a facilitar ao CONTRATANTE a fiscalização da execução dos 
serviços ora contratados. 
Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os serviços e, 
ainda, aplicar multa ou rescindir a ata de registro, caso a DETENTORA desobedeça quaisquer das 
cláusulas estabelecidas nesta ata. 

Página 4 de 13 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE poderá designar um ou mais representantes para fazer a gestão, 
fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, devendo estes anotar e registrar todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 
Parágrafo Quarto: A fiscalização do CONTRATANTE não diminui ou substitui as responsabilidades da 
DETENTORA, decorrente de obrigações aqui assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 
Parágrafo Segundo: Pelo CONTRATANTE, quando: 
a) A DETENTORA descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) A DETENTORA não retirar a Nota de Empenho e/ou a Ordem de Serviços no prazo estabelecido, 
sem justificativa aceitável; 
c) A DETENTORA der causa a rescisão administrativa da ATA; 
d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da ATA; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
t) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado; 
Parágrafo Terceiro: Pela DETENTORA quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o objeto de acordo com a Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo Quarto: Nas hipóteses previstas no parágrafo terceiro, a comunicação do cancelamento do 
preço registrado será publicada na Imprensa Oficial Municipal juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
Parágrafo Quinto: A solicitação da DETENTORA para cancelamento do registro de preço deverá ser 
protocolada na sede do CONTRATANTE, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas 
previstas no Edital e nesta Ata, caso não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado à DETENTORA 
o contraditório e a ampla defesa. 
Parágrafo Sexto: Cancelada a Ata em relação a uma DETENTORA, o CONTRATANTE poderá contratar 
com aquela com classificação imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço. 
Parágrafo Sétimo: Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo CONTRATANTE, a DETENTORA 
será comunicada por correspondência com aviso de recebimento. 
Parágrafo Oitavo: No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA, a 
comunicação será feita na Imprensa Oficial Municipal, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro: A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Coronel Vivida - PR, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 
Parágrafo Segundo: A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Município e no 
caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
demais cominações legais. 
Parágrafo Terceiro: A sanção de que trata o parágrafo anterior poderá ser aplicada juntamente com as 
multas aqui previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço total da ata de registro de preços, no caso da 
DETENTORA dar causa ao cancelamento da mesma; 
c) Multa de 1 % ( um por cento) sobre o preço total da ata de registro de preços, por dia de atraso, no 
caso da DETENTORA não cumprir qualquer clausula do edital ou da ata, até o limite máximo de 10 
(dez) dias corridos, quando se dará por cancelada a Ata; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração 
por período não superior a 5 (cinco) anos; e 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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f) A aplicação da sanção prevista no parágrafo terceiro, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades das alíneas b, c e d, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de 
reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de 
eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo 
de OS (cinco) dias úteis. 
Parágrafo Quarto: Ocorrendo à inexecução de que trata o parágrafo segundo, reserva-se ao órgão 
contratante o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem 
de classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as 
providências cabíveis. 
Parágrafo Quinto: A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, ficará sujeita 
às mesmas condições estabelecidas no Edital. 
Parágrafo Sexto: A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da 
assessoria jurídica do Município de Coronel Vivida - PR. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Estabelece as práticas vedadas aos licitantes e detentoras, ensejando sanções pelo 
descumprimento desta cláusula em todas as atas de registro de preços celebrados com a 
Administração Pública Municipal. 
Parágrafo Segundo: Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, para os propósitos 
desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata 
de registro de preços; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução da ata de registro de preços; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo incorreto 
as ações da parte. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o CONTRATANTE promover inspeção. 
Parágrafo Terceiro: Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado 
para adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, 
fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pela ata de registro de 
preços em questão; 
Parágrafo Quarto: Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, 
consultores e prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao CONTRATANTE ou 
qualquer pessoa por este indicada inspecionar todas as contas, registros e outros documentos 
referentes à licitação e à execução da ata de registro de preços, bem como serem tais documentos 
objeto de auditoria designada pelo CONTRATANTE. 
Parágrafo Quinto: Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas 
pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou pessoa física DETENTORA em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas, no decorrer da licitação ou na execução da ata de registro de preços, sem prejuízo das 
demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
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Parágrafo Único: A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, 
ficará a cargo da Administração e, da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração 
que utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro: Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão Presencial 
nº 02/2018 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pela DETENTORA da Ata, 
constando os preços de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação. 
Parágrafo Segundo: Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a esta Ata, definirem sua extensão e dessa forma, regerem a execução adequada do 
instrumento ora celebrado. 
Parágrafo Terceiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, observadas às 
disposições estabelecidas na legislação vigente. 
Parágrafo Quarto: Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrente. 
Parágrafo Quinto: O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o de Coronel Vivida-PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ATA em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo ciente, para que produzam seus efeitos legais e 
jurídicos. 

Coronel Vivida, 26 de fevereiro de 2018 . 

........................................................... . . 
Frank Ariel Schiavini 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

Volnei Masiero 
Mecânica Librelato Ltda EPP 
DETENTORA 

Testemunhas: 

······································································ 

······································································· 

ANEXO I 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 34/2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 

PRAZO: de 27 de fevereiro de 2018 a 26 de fevereiro de 2019 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/nº - Centro, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Prefeito Sr. 
Frank Ariel Schiavini, inscrito no CPF sob o nº 938.311.109- 72, portador da cédula de identidade RG 
nº 5.767.644-2, a seguir denominado CONTRATANTE e, do outro, a empresa VALDOMIRO CAPRINI - 
ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rodovia BR 373, KM 98, s/n - Parque Industrial 
João Agnolin, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
06.121.269/0001-02, neste ato representada pelo Sr. Valdomiro Caprini, inscrito no CPF sob o nº 
410.512.979-15, portador da cédula de identidade RG nº 3.483.378-8, a seguir denominada 
DETENTORA, vencedora da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por 
ITEM, para o REGISTRO DE PREÇOS, para futuros e eventuais SERVIÇOS DE TORNO E SOLDAS PARA 
MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 
fundamentados a Lei Federal n? 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal nº 1.708 de 18.09.03, 
Lei de Licitações n? 8.666/93, Decreto nº 3263 de 28.09.06, Lei Complementar nº 123 14 de dezembro 
de 2006 e Lei Complementar nº 18 de 20 de dezembro de 2007, Lei nº 27 de 15 de Outubro de 2009, 
em estrita observância aos Diplomas Legais que norteiam as Licitações e Contratos Administrativos, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
Parágrafo Único: A presente Ata tem por objeto constituir o Sistema de registro de preços para 
SERVIÇOS DE TORNO E SOLDAS PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, de conformidade com as especificações constantes do Anexo 1 - termo 
de referência, partes integrantes deste instrumento, independente de sua transcrição e conforme 
abaixo discriminado: 

LOTE ITEM QNTD UN CÓD. 
DESCRIÇÃO VL VL 

LC UNIT TOTAL 
CONTRATACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO 

1 1 400,0 HR 12989 PREVENTIVA E CORRETIVA EM SERVICOS DE TORNO PARA 
24,50 9.800,00 FROTA DE VEICULOS E MAQUINAS DA ADMINISTRACAO 

MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
CONTRATACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO E 

1 3 120,0 HR 12762 PREVENTIVA E CORRETIVA EM SERVICOS DE SOLDA 
23,00 2.760,00 ELETRICA, PARA FROTA DE VEICULOS DAADMINISTRACAO 

MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
CONTRATACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO E 

1 4 300,0 HR 12767 PREVENTIVA E CORRETIVA EM SERVICOS DE SOLDA OX 
20,00 6.000,00 ACETILENICA, PARA FROTA DE VEICULOS DA 

ADMINISTRACAO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
VALOR TOTAL ESTIMADO 18.560,00 

(dezoito mil e quinhentos e sessenta reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade 
da Administração, mediante consulta prévia ao Contratante. 
Parágrafo Segundo: Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que estes, não prejudiquem as obrigações anteriormente 
assumidas. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Parágrafo Primeiro: As despesas decorrentes dos eventuais serviços, objeto desta ATA, serão pagas 
por intermédio das dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminadas: 

Órgão/ 
Unidade Funcional programática Elemento Fonte Código Unidade 

reduzido 03/01 Administração S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.006 3.3.90.39.19.99 000 893 03/02 FUNREBOM 03.00 2.06.182.0007.2.010 3.3.90.39.19.99 000 894 05/01 Departamento de Educação O 5.001.12.361.0013.2.012 3.3.90.39.19.99 000 895 05/01 Departamento de Educação 05.001.12.361.0015.2.014 3.3.90.39.19.99 000 896 05/03 Departamento do Desporto 05.003.27.812.0018.2.019 3.3.90.39.19.99 000 897 06/01 Departamento de Saúde 06.001.10.301.0019.2.027 3.3.90.39.19.99 000 898 
07 /01 Departamento de 

07.001.20.606.0024.2.048 3.3.90.39.19.99 000 899 Agropecuária 

08/01 Departamento de Obras e 
08.001.15.452.0027.2.052 3.3.90.39.19.99 000 900 Serviços Urbanos 

08102 Departamento de Viação 08.002.26. 782.0032.2.0 5 7 3.3.90.39.19.99 000 901 

Parágrafo Segundo: As despesas de outros órgãos ou entidades do CONTRATANTE que utilizem desta 
Ata correrão por sua conta. 
Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE reserva se o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade 
da quantidade estimada. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: Os preços dos serviços a serem executados são os constantes da presente Ata, 
ofertados pela DETENTORA acima classificada com os menores preços. 
Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE monitorará os preços dos serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados. 
Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE convocará a DETENTORA para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 
Parágrafo Quarto: Antes de receber a ordem de serviço ou a nota de empenho e caso seja frustrada a 
negociação, a DETENTORA poderá ser liberada do compromisso assumido, caso comprove, mediante 
requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias­ 
primas, lista de preços de fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não pode cumprir as obrigações 
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado. 
Parágrafo Quinto: Não será concedido nenhum reajustamento de preços no período da contratação, 
ressalvada a hipótese de aplicação do art. 65, Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, que prevê a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, de 27 de 
fevereiro de 2018 a 26 de fevereiro de 2019. 
Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo rescindir a Ata, independentemente 
de infringência contratual por parte da DETENTORA, mediante notificação prévia de 15 (quinze) dias, 
sem aplicação de multas, tendo em vista o princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
Parágrafo Primeiro: Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, efetuando a execução dos serviços 
especificados no Anexo 1 - termo de referência do edital de Pregão Presencial n? 02/2018, adjudicados 
no certame dentro do prazo determinado pelo CONTRATANTE, de acordo com o preço registrado e a 
cláusula oitava. 
Parágrafo Segundo: Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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Parágrafo Terceiro: Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao 
cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com 
pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
Parágrafo Quarto: Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na entrega do objeto deste instrumento sob a sua 
responsabilidade ou por erros relativos a sua execução. 
Parágrafo Quinto: Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o CONTRATANTE. 
Parágrafo Sexto: Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que 
lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 
Parágrafo Sétimo: Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação 
da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa do CONTRATANTE. 
Parágrafo Oitavo: Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Parágrafo Nono: Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidas por normas 
técnicas oficiais que se fizerem necessários para a boa execução do objeto da contratação. As despesas 
com qualquer tipo de análise do serviço no ato da entrega, caso seja necessário, correrão por conta da 
DETENTORA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
PARTICIPANTES 
Parágrafo Primeiro: Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a DETENTORA, 
efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Nona. 
Parágrafo Segundo: Notificar, formal e tempestivamente a DETENTORA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação. 
Parágrafo Terceiro: Notificar a DETENTORA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
Parágrafo Quarto: Acompanhar a execução dos serviços contratados, efetuada pela DETENTORA, 
podendo intervir durante a sua entrega, para fins de ajustes ou suspensão da execução. 
Parágrafo Quinto: Fiscalizar a execução por um representante do CONTRATANTE, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n? 8.666/93. 
Parágrafo Sexto: O Departamento de Administração será responsável pela pratica de todos os atos de 
controle do registro de preços. 

CLÁUSULA OITAVA- DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro: A execução dos serviços, objeto desta licitação, será solicitada de acordo com a 
necessidade, e será formalizada através da Nota de Empenho emitida pelo departamento competente. 
Parágrafo Segundo: Os serviços deverão ser executados na especificação discriminada Anexo 1 - 
Termo de Referencia do Edital, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que 
caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A DETENTORA obriga-se a executar 
novamente os serviços que porventura não atendam às especificações, sob pena das sanções cabíveis. 
Parágrafo Terceiro: A proponente vencedora deverá fornecer ao Município no prazo de OS(cinco) dias 
após solicitação do Departamento competente, orçamento detalhado para execução dos reparos, 
discriminando quantidade de horas por serviço com os respectivos valores. 
Parágrafo Quarto: Os veículos e máquinas em que serão prestados os serviços deverão ser retirados, 
consertados e entregues pela proponente vencedora no prazo de OS(cinco) dias, a contar do dia 
seguinte ao recebimento da nota de empenho, na Sede do Departamento que está solicitando o serviço, 
sendo que todas as despesas de transportes, carga e descarga destes correrão por conta da 
proponente. 
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Parágrafo Quinto: A proponente vencedora deverá oferecer serviço de guincho ou transporte gratuito 
no âmbito do Município de Coronel Vivida, PR, ou até as dependências da proponente no prazo 
máximo de duas horas após a solicitação, para o transporte de veículos ou Máquinas avariados sem 
condições de locação. 
Parágrafo Sexto: Será condição para pagamento dos serviços prestados, que a proponente vencedora 
encaminhe juntamente à Nota Fiscal e demais documentos, o Termo de Garantia pelo período de 
06(seis) meses ou 1.000mil horas para Máquinas Rodoviárias e Agrícolas e de 06 (seis) meses ou 
10.000 Km para o restante da frota de veículos, prevalecendo aquele que ocorrer primeiro, a contar da 
data de emissão da Nota Fiscal. 
Parágrafo Sétimo: O objeto desta licitação terá seu preço registrado pelo prazo de 12 (doze) meses. As 
quantidades apresentadas são apenas estimativas, não obrigando o Município a contratá-las. 
Parágrafo Oitavo: O CONTRATANTE reserva-se ao direito de recusar todo e qualquer serviço que não 
atender as especificações contidas no Edital e Ata de Registro de Preços, ou que seja considerado 
inadequado pelo mesmo. 
Parágrafo Nono: A responsabilidade pela execução em tempo hábil dos serviços será da DETENTORA. 
Consequentemente ela não poderá solicitar prorrogações de prazos em decorrência do atraso para 
inicio dos serviços solicitados. 
Parágrafo Décimo: A DETENTORA assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar o 
MUNICÍPIO ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto da 
presente ata de registro, isentando o MUNICÍPIO de qualquer reclamação que possa surgir em 
decorrência dos mesmos, inclusive quanto as de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal e civil. 
Parágrafo Décimo Primeiro: A DETENTORA se obriga a respeitar, rigorosamente, na execução desta 
ata de registro de preços, legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como normas de higiene e 
segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente. 
Parágrafo Décimo Segundo: Os serviços, no ato da entrega, deverão estar acompanhados da Nota fiscal 
descritiva, constando nº da ordem de serviços, dados da conta bancária para depósito do pagamento, 
bem como da CND de Tributos Federais e do FGTS. 

CLÁUSULA NONA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Parágrafo Primeiro: O preço ajustado será pago, através da Tesouraria do Município, diretamente em 
conta corrente bancária em nome do favorecido, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a 
entrega da nota fiscal, sua conferencia e aceitação pelo Departamento Competente. 
Parágrafo Segundo: As notas fiscais /faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
DETENTORA e seu vencimento ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a data de 
sua apresentação válida. 
Parágrafo Terceiro: As notas fiscais deverão vir acompanhadas do respectivo Relatório dos trabalhos 
realizados em cada mês, de forma que possa ser constatado o cumprimento do estabelecido no Termo 
de Referência. 
Parágrafo Quarto: Considerando o Decreto 6053/2016, de 10 de agosto de 2016, que regulamenta a 
Lei Complementar nº 028/2009, quanto a geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, ficam 
obrigadas a emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e todos os contribuintes inscritos no 
Cadastro de Contribuintes do Município de Coronel Vivida. 
Parágrafo Quinto: Empresas que não apresentarem nota fiscal eletrônica conforme orientações 
acima descritas terão seus pagamentos retidos até a apresentação da nota fiscal eletrônica, de 
acordo com normatização exarada pela Receita Municipal. 
Parágrafo Sexto: Aplicam-se as exceções previstas nos Capítulos 2 e 3 (contribuintes desobrigados) e 
as faculdades previstas no Capítulo 5 (não obrigatoriedade até o final de 2016) do Decreto 6053/2016. 
Parágrafo Sétimo: As empresas sediadas em outros municípios deveram obedecer a legislação local. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: O CONTRATANTE reserva-se o direito de cobrar da DETENTORA e a DETENTORA 
obriga-se a fornecer ao CONTRATANTE toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o 
objeto desta ata de registro, bem como a facilitar ao CONTRATANTE a fiscalização da execução dos 
serviços ora contratados. 
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Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os serviços e, 
ainda, aplicar multa ou rescindir a ata de registro, caso a DETENTORA desobedeça quaisquer das 
cláusulas estabelecidas nesta ata. 
Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE poderá designar um ou mais representantes para fazer a gestão, 
fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, devendo estes anotar e registrar todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 
Parágrafo Quarto: A fiscalização do CONTRATANTE não diminui ou substitui as responsabilidades da 
DETENTORA, decorrente de obrigações aqui assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 
Parágrafo Segundo: Pelo CONTRATANTE, quando: 
a) A DETENTORA descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) A DETENTORA não retirar a Nota de Empenho e/ou a Ordem de Serviços no prazo estabelecido, 
sem justificativa aceitável; 
c) A DETENTORA der causa a rescisão administrativa da ATA; 
d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da ATA; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado; 
Parágrafo Terceiro: Pela DETENTORA quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o objeto de acordo com a Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo Quarto: Nas hipóteses previstas no parágrafo terceiro, a comunicação do cancelamento do 
preço registrado será publicada na Imprensa Oficial Municipal juntando-se o comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro. 
Parágrafo Quinto: A solicitação da DETENTORA para cancelamento do registro de preço deverá ser 
protocolada na sede do CONTRATANTE, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas 
previstas no Edital e nesta Ata, caso não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado à DETENTORA 
o contraditório e a ampla defesa. 
Parágrafo Sexto: Cancelada a Ata em relação a uma DETENTORA, o CONTRATANTE poderá contratar 
com aquela com classificação imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço. 
Parágrafo Sétimo: Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo CONTRATANTE, a DETENTORA 
será comunicada por correspondência com aviso de recebimento. 
Parágrafo Oitavo: No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA, a 
comunicação será feita na Imprensa Oficial Municipal, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro: A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Coronel Vivida - PR, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 
Parágrafo Segundo: A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Município e no 
caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
demais cominações legais. 
Parágrafo Terceiro: A sanção de que trata o parágrafo anterior poderá ser aplicada juntamente com as 
multas aqui previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço total da ata de registro de preços, no caso da 
DETENTORA dar causa ao cancelamento da mesma; 
e) Multa de 1 % ( um por cento) sobre o preço total da ata de registro de preços, por dia de atraso, no 
caso da DETENTORA não cumprir qualquer clausula do edital ou da ata, até o limite máximo de 10 
(dez) dias corridos, quando se dará por cancelada a Ata; 
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d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração 
por período não superior a 5 (cinco) anos; e 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
f) A aplicação da sanção prevista no parágrafo terceiro, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades das alíneas b, c e d, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de 
reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de 
eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo Quarto: Ocorrendo à inexecução de que trata o parágrafo segundo, reserva-se ao órgão 
contratante o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem 
de classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as 
providências cabíveis. 
Parágrafo Quinto: A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, ficará sujeita 
às mesmas condições estabelecidas no Edital. 
Parágrafo Sexto: A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da 
assessoria jurídica do Município de Coronel Vivida - PR. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Estabelece as práticas vedadas aos licitantes e detentoras, ensejando sanções pelo 
descumprimento desta cláusula em todas as atas de registro de preços celebrados com a 
Administração Pública Municipal. 
Parágrafo Segundo: Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, para os propósitos 
desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da ata 
de registro de preços; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução da ata de registro de preços; 
c) "prática colusíva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo incorreto 
as ações da parte. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o CONTRATANTE promover inspeção. 
Parágrafo Terceiro: Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado 
para adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, 
fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pela ata de registro de 
preços em questão; 
Parágrafo Quarto: Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, 
consultores e prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao CONTRATANTE ou 
qualquer pessoa por este indicada inspecionar todas as contas, registros e outros documentos 
referentes à licitação e à execução da ata de registro de preços, bem como serem tais documentos 
objeto de auditoria designada pelo CONTRATANTE. 
Parágrafo Quinto: Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas 
pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou pessoa física DETENTORA em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
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obstrutivas, no decorrer da licitação ou na execução da ata de registro de preços, sem prejuízo das 
demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
Parágrafo Único: A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município, 
ficará a cargo da Administração e, da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração 
que utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro: Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão Presencial 
nº 02/2018 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pela DETENTORA da Ata, 
constando os preços de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação. 
Parágrafo Segundo: Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a esta Ata, definirem sua extensão e dessa forma, regerem a execução adequada do 
instrumento ora celebrado. 
Parágrafo Terceiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município, observadas às 
disposições estabelecidas na legislação vigente. 
Parágrafo Quarto: Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrente. 
Parágrafo Quinto: O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o de Coronel Vivida-PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ATA em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo ciente, para que produzam seus efeitos legais e 
jurídicos. 

Coronel Vivida, 26 de fevereiro de 2018. 

··························································· .................................................................................. 
Frank Ariel Schiavini 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

Valdomiro Caprini 
Valdomiro Caprini - ME 
DETENTORA 

Testemunhas: 

...................................................................... 

....................................................................... 
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Aos 05 dias do mês de abril do ano de dois mil e dezoito (2018), às horas 10:00 
horas, no Setor de Licitações da Prefeitura de Salgado Filho, na Rua Irno Rafael Delazari, 
Centro, em Salgado Filho - PR, compareceu o Senhor Helton Pedro Pfeifer, brasileiro, portador 
do RG nº 5.234.641-0 SSP/PR, inscrito no CPF n° 896.866.839-68 residente e domiciliado na Rua 
Bortolo Centenaro, 01, centro CEP 85.620-000, em Salgado Filho - PR, Prefeito do Município 
de Salgado Filho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 
76.205.699/0001-98, com sede e foro provisório na Rua Irno Rafael Delazari, Centro, em Salgado 
Filho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Sr. Adriano Cesar Celante, 
brasileiro, inscrito no CPF n° 062.570.399-59, portador do RG n° 9.534.587-5 SSP/PR, 
residente e domiciliado na Rua Henrique Jacob Schwingel, 200, Centro em Salgado Filho - PR, 
representante legal da empresa ADRIANO CESAR CELANTE COMÉRCIO - ME, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ n° 26.847.182/0001-24, estabelecida na Rua Henrique 
Jacob Schwingel, 177, Centro, em Salgado Filho - PR, denominada CONTRATADA, classificada 
em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de 
Pregão Presencial n°23/2018. 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa para realização de serviços 
de Funilaria, Pintura e Solda em veículos pertencentes à frota municipal de Salgado 
Filho - PR, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da 
Administração Municipal; conforme edital e proposta que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento. 

1.2. Descrição: 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 

3 200,00 HRS SERVIÇOS DE SOLDA dos veículos, que 80,00 16.000,00 
englobem: serviços gerais de solda em 
qualquer parte relacionada ao veículo. OBS: 
Com fornecimento de material. 

Total 16.000 00 

VALOR TOTAL DA ATA= R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

2- CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas 
eventuais prorrogações, conforme o inciso III do§ 3° do art. 15 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
3.1. Os serviços deverão ser entregues no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após o 
recebimento da ordem de compras/emprenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, 
mediante autorização contida nas respectivas Ordem de Compra; 

3.2 Os serviços serão executados de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de 12 
(doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

3.3 Os serviços deverão ser realizados conforme necessidade da Administração no Departamento 
de Compras no seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal de Salgado Filho-PR, localizada na Rua Irno Rafael Delazari, Centro, 
CEP: 85620-000 na cidade de Salgado Filho-PR. 

3.4 Os prazos de que tratam o item 3.1 poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 

4 - CLÁUSULA QUARTA- DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 Os itens objeto deste PREGÃO serão entregues e recebidos provisoriamente no âmbito 
estabelecido neste Edital e Anexos, inclusive Ata de Registro de Preço, para efeito simultâneo ou 
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, 
envolvendo a qualidade, quantidade, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo, 
observando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridos de sua entrega. 

4.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração e a critério da 
Secretaria solicitante ou departamento de compras, diante de pedido formalizado, feito ao setor 
requisitante até 1 (um) dia antes do término do prazo original. 

4.1.1.1 Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, determinar o 
prazo total da prorrogação. 

4.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 

4.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua 
substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

4.2.1.1 Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 {cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantidos o preço inicialmente contratado; 

4.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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4.3. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 
aplicadas às sanções previstas neste edital e legislação vigente. 

4.4. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do 
presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa 
execução das obrigações assumidas. 

4.5. Manter durante toda a execução da contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5 CLÁUSULA QUINTA- DA FISCALIZAÇÃO: 
5.1. Caberá a Sra. Juciane Dalle Laste, portadora do RG sob n° 7.209.078-0 e inscrita no CPF/MF 
sob n° 021.462.679-25, representante da CONTRATADA, a responsabilizar-se por: (conforme 
indicado no Anexo XIII). 

5.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
para sua realização. 

5.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências 
pertinentes para a correção das falhas detectadas. 

5.2. Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 
prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, o(a) servidor(a) responsável pelo 
Departamento de Compras, Fone (46) 3564-1202, para junto ao representante da CONTRATADA, 
solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 
sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para 
aplicação das penalidades cabíveis. 

5.3. A fiscalização da presente Ata de Registro de preços ficará a cargo da Srª Juciane Dalle 
Laste. 

5.4. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 
CONTRATADA. 

6 - CLÁUSULA SEXTA- DO FORNECIMENTO 
6.1. O fornecimento dos materiais/produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da 
Administração municipal da Prefeitura de Salgado Filho. 

6.2. O departamento de compras efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato 
ou da entrega de uma via da nota de empenho/ordem de compra por onde correrá a despesa, 
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá 
conter no mínimo: 
6.2.1. Número da Ata; 
6.2.2. Objeto do Contrato; 
6.2.3. Número do item conforme Ata; 
6.2.3. Dotação orçamentária onerada; 
6.2.4. Valor do contrato. 
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7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 
7.1 O pagamento será realizado após 30 (trinta) dias, a apresentação de nota fiscal pela 
contratada, no dia 15 (quinze) do mês subsequente a entrega das mercadorias uma vez 
implementada as demais condições exigidas na forma de pagamento. 

7 .2 O Município pagará a empresa somente o valor devidamente contratado, sem custos 
adicionais; juros; multas ou qualquer outra despesa adicional. 

7 .3 Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação de regularidade fiscal 

7.4 As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos orçamentários: 
I Despesa: 223 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA (SB, PMAQ, SF, NASF, 1 

Órgão: 7 - SECRETARIA DA SAÚDE 
Unidade: 2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 - Atenção Básica 
Programa: 8 - SAÚ0E PÚBLICA GERAL 
Projeto/Atividade: 2.022 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA (SB, PMAQ, SF, 
NASF, 
Elemento: 33903919070000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
Recurso: 1303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
Despesa: 278 - ATIVIDADES DA UNIDADE 
Órgão: 8 - SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 
Unidade: 2 - DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
Função: 15 - Urbanismo 
Subfunção: 452 - Serviços Urbanos 
Programa: 1 O - PLANE,TAMENTO URBANO 
Projeto/Atividade: 2.031 - ATIVIDADES DA UNIDADE 
Elemento: 33903919070000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
Recurso: 1000 - Recursos Livres 
Despesa: 304 - SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
Órgão: 9 - SECRETARIA DA ASSITÊNCIA soc=AL 
Unidade: l - FINANCIAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
Função: 8 - Assistência Social 
Subfunção: 244 - Assistência Comunitária 
Programa: 2037 - SISTEMA ÚNICO DA ASSITÊNCIA SOCIAL 
Projeto/Atividade: 2.460 - SERV:ços DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
Elemento: 33903919070000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
Recurso: 1000 - Recursos Livres 

7 .5 Por se tratar de Registro de Preços, a reserva da dotação orçamentária deverá ser efetuada 
no ato da aquisição, devendo o solicitante verificar a existência de saldo orçamentário e 
financeiro. 

7.6 A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade 
para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em 
cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 

8- CLÁUSULA OITAVA - DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
8.1 A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do 
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Departamento solicitante, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos padrões 
determinados pela Lei de Licitações e Contratos n° 8.666/93, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados 
previstos no contrato. 

8.2 Entre suas atribuições estão a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que 
incidam especificamente no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas 
para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9 - CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1 O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os 
preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, 
podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 

10 - CLÁUSULA DECIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILIBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO: 
10.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados; 

10.2 Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e demonstrar 
documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 
65, II, "d", da Lei nº 8.666/93; Os valores recompostos somente serão repassados após a 
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de 
Aditamento. 

11 - CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 
11.1 O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 

11.2 A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; 

11.3 Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as 
condições da Ata de Registro de Preços; 

11.4 Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

11.5 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

11.6 Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral 
da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 
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11.7 O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que 
deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
12.1 O não cumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços ensejará na 
aplicação das seguintes penalidades: 

12.2 Advertência por escrito. Multa de 5,0 % (cinco por cento) do valor total da Nota de 
Empenho, que poderá ser cobrado judicialmente se for o caso. 

12.3 No caso do não cumprimento do prazo de entrega do objeto solicitado, será aplicável à 
proponente multa moratória equivalente a 0,1 % (um décimo por cento) ao dia, sem prejuízo da 
multa de 5,0 % (cinco por cento) do item anterior. 

12.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for 
estipulada em razão da natureza da falta, não superior a 2 (dois) anos. 

12.5 Declaração de inidoneidade por até 2 (dois) anos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.6 A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com a administração pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

12.7 No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias 
úteis contados da respectiva intimação. 

12.8 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
primeiro pagamento devido à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
da CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
13 .1 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios 
de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
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13.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 23/2018 e a proposta da detentora da Ata 
conforme estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as 
presentes disposições. 

13.3 Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão Presencial n° 23/2018 e à proposta do 
licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão 
relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde eu Aluana Pastre, redigi a 
presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Salgado Filho, 05 de abril de 2018. 

HEL TON PEDRO PFEIFER 
MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO 

Prefeito Municipal 
Contratante 

ADRIANO CESAR CELANTE 
ADRIANO CESAR CELANTE COMÉRCIO - ME 

Administrador 
Contratada 
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MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº .... .12018 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
EXCLUSIVO PARA MEIEPP CFE LC 123/2006 E 147/2014 

1- PREÂMBULO: 

1.1- O MUNICIPIO DE PLANALTO - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e 
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela Portaria 
nº O 19/2018, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Inácio José 
Werle, de conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, 
Decreto Municipal de nº 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei nº. 8.666 de 21 
de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/06 e Lei Complementar nº 147, de 
7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, toma pública a realização de licitação, no 
dia .... .! .... .! ..... , às ..... : ..... ( ..... ) horas, no Prédio da Prefeitura Municipal sito a Praça São 
Francisco de Assis, nº 1583, Município de Planalto, Estado do Paraná, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, processada pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus 
Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM: 

1.1.1- O Município não tem obrigatoriedade de aquisição dos itens licitados, sendo apenas 
Registro de Preços para aquisição em eventual necessidade. 

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de habilitação, 
deverão ser entregues no máximo até às : h ( ) horas do dia ./ / . 

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de Planalto - 
www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone ( 46) 3555- 
8100 Ramal 204, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao Departamento de Licitação 
do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta feira, no horário das 07:30 às 
11:30 e das 13:00 às 17:00 h. 

2-DO OBJETO 

2.1- É objeto desta licitação a contratação de empresa visando à prestação de serviço de tomo 
mecânico e solda mig destinados exclusivamente à restauração de máquinas, veículos, 
equipamentos e peças da Secretaria de Serviços Rodoviários deste Município de Planalto, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme condições, 
especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos deste edital. 
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mecânico 
02 Prestação de serviço de solda mig 40.000 cm 1,19 R$47.600,00 

TOTAL R$96.536,00 

2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$96.536,00 (noventa e seis mil 
quinhentos e trinta e seis reais), conforme demonstrado no Anexo I, do presente ato 
convocatório. 

3 - DA ABERTURA: 

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a) Pregoeiro 
(a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no 
preâmbulo deste edital. 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR 
Praça São Francisco de Assis, nº 1583 - Centro - CEP: 85.750-000. 
Planalto - PR 
DATA: / /2018. ----- 

HORA: : horas. --- 

4- DA PARTICIPAÇÃO 

4.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de 
MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas como 
tais nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 
147/2014. 

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que: 
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de Planalto - PR; 
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão 
promotor da licitação ou empresa de que tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável 
técnico. 
d) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Complementar da MICROEMPRESA - ME e 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC nº 123/2006 e LC nº 147/2014). 

4.3- Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica enquadrada nos 
termos do art. 3º Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014 e que 
atenda todas as exigências do presente Edital e seus anexos e apresentarem os documentos 
nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de 
Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do 
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Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes): 

5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a) um 
representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório no interesse da representada ( conforme modelo). 

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento será 
efetuado da seguinte forma: 

5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário: 

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de Sociedades Empresariais; 
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por Ações; 
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de 
Empresário Individual: 
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo 
(Anexo III); 

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar devidamente 
credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos 
seguintes documentos: 
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante 
legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social; 
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da 
condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado; 
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo 
(Anexo III); 

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as penas da 
Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo anexo). 

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou 
desclassificação de sua proposta. 

5.4 - Para usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 e 
147/2014, conforme Anexo VL as empresas participantes deverão apresentar: 
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI. 
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
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Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, 
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação. 

6-DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE Nº 1): 

6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE Nº 1, deverá 
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link: 
http:/áililnalto,12I:gov.br/upload/downloads/esProposta.exe), e apresentada na forma 
eletrônica em (CD) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser impressa em 01 
(uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante, com poderes para 
tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado, preferencialmente em papel 
de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em papel branco, de forma clara, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser elaborada considerando as condições 
estabelecidas neste edital e preferencialmente no modelo de proposta de preços (Anexo 1) 
disponibilizada eletronicamente pelo Departamento de Licitação: 

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição do 
CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, 
endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico ( e-mail), este último, para 
contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na proposta de preços 
será considerado como endereço válido para o envio de Atas e Contratos firmados, desta 
forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável pelo recebimento e envio destes 
documentos. 
b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2 (duas) casas após a vírgula, devendo o preço 
incluir todas as despesas necessárias para a execução do objeto da presente licitação, no local 
indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da proposta. Ocorrendo divergência entre o 
valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. 
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias e 
será contado a partir da data do entrega do invólucro contendo a Proposta de Preços ao 
Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá constar expressamente na proposta de 
preços sob pena de desclassificação. 
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias, 
inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis para a perfeita 
execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve 
ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório e seus anexos. 

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de que a 
proponente: 
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e 
obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a 
tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da empresa, apenas 
poderá tirar dúvidas com licitador, e que o mesmo não está obrigado a conferir a 
documentação antes da sessão marcada para a licitação. 
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta 
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totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado. 
e) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que sendo 
vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo 
fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas. 

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 
alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES 

6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste Edital. 

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo legal 
vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços ou 
vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços 
irrisórios ou com cotação equivalente a zero. 

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que 
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra "e", 

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8 deste 
edital de licitação. 

6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto) e no 
anexo 1 (proposta de preços). 

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados 
das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a) ou equipe de apoio, 
os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, 
distintos e numerados de I e II na forma dos subitens abaixo: 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICIPIO DE PLANALTO 
(NOME COMPLETO DO LICITANTE) 
(CNPJ DA LICITANTE) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ..... ./2018 

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICIPIO DE PLANALTO 
(NOME COMPLETO DO LICITANTE) 
(CNPJ DA LICITANTE) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ./2018 
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8 - DA HABILITAÇÃO. 

8.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº II): 

8.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, 
obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação: 

8.2.1- Da Regularidade Fiscal 

8.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da União, 
expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

8.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio 
ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei; 

8.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do 
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei; 

8.2.2- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei nº 12.440 de 7 
de julho de 2011. 

8.2.3 - Documentos Complementares: 

8.2.3.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração; 

8.2.3.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de 
emissão não superior a 60(sessenta) dias; 

8.2.3.3 - Declaração de Idoneidade ( anexo IV) 

8.2.3.4 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7º da 
Constituição Federal (anexo V); 

8.2.3.S - Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, 
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores a data de abertura desta licitação; 

8.2.3.6 - Declaração de cumprimento aos requisitos legais para qualificação como 
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme modelo do Anexo VI deste Edital, 
assinada pelo representante legal da licitante. 
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8.2.3. 7 - Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo 
órgão competente local da sede da proponente; 

8.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento: 

8.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em 
cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio, mediante conferência 
com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo- sensível (Fac - 
simile ). 
a) serão aceitas apenas cópias legíveis; 
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou rasuradas; 
e) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos 
de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

8.3.2- O(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, 
a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância 
desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5°, da Lei nº 8.666/93. 

8.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua ocorrência, 
fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32, parágrafo 2º, da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores; 

8.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e deverão 
ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade, terão suas 
autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de conferência no respectivo 
"site" de emissão. 

8.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que 
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou qualquer 
outro que contrarie as disposições contidas neste Edital. 

8.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que 
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação. 

8.3. 7 - Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão deverão 
ser apresentados em até 01 (um) dia útil anterior à data prevista para a abertura dos envelopes, 
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação, quando 
feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR, poderá ser 
efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, nº 1583 - Centro, no 
horário das 08:30 às 11 :30 e das 13:30 às 17:30 h., sem custo algum para a empresa 
interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos originais para que sejam 
realizadas as conferencias necessárias. 
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8.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, 
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o 
objeto da presente licitação. 

8.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, 
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 

9 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

9.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as 
licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão, após abertura 
da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no item 5 deste edital, de 
cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente 
credenciadas. 

9.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a) 
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas 
licitantes ao certame. 

9.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro (a) 
concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos 
representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado antes 
da abertura da sessão. 

9.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento 
dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a abertura dos envelopes 
contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas. 

9.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a). 

10 - DO JULGAMENTO: 

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e 
Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do MENOR 
PREÇO POR ITEM. 

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de 
todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das 
licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da 
proposta da primeira classificada, quanto ao valor. 

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de 
preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações para 
consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o mesmo 
perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item. 
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10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante classificada em primeiro 
lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital. 

10.2- Etapa de Classificação de Preços: 

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes. 

10.2.2- O(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 
propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos 
valores ofertados. 

10.2.3- O(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de 
todas as licitantes. 

10.2.4- O(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e 
aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
até 1 O %( dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem 
dos lances verbais. 

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances 
verbais, conforme subi tem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, 
multiplicado por 1, 1 O (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal. 

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas, até o 
máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas. 

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos 
pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o 
valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada. 

10.2.7- O(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para os 
lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas 
classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de 
valor. 

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o 
item a ser adquirido. 

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado 
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pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de 
lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na 
final da etapa competitiva. 

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a) Pregoeiro 
(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e 
expressamente a respeito. 

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital. 

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão. 

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a) poderá 
negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço 
para a administração. 

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 
desistente ás sanções administrativas constantes do item 15, deste Edital. 

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto 
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste 
Pregão; 

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI 
COMPLEMENTAR FEDERAL 123/06. 

10.3.1 - Destina-se exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte, ou que 
se enquadrarem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar 
nº 147/2014. 

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E 
ADJUDICAÇÃO. 

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo 
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a abertura do 
envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante. 

1 

J 

10 

( "'\ -, 
Í '..J ...., 

~' 



MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPJ Nº 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
e-mail: planalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO - PARANÁ 

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido 
neste edital, serão inabilitadas. 

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou 
empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente alguma restrição pertinente 
à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito, negativa. 

Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a) Pregoeiro 
(a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela 
autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde 
que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais. 

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a) 
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e, em caso 
positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os requisitos de habilitação, 
caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio. 

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente lacrados, até que seja 
retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por 20 (vinte) dias 
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correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, 
serão destruídos. 

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente do 
Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão quanto à contratação. 

11 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

11.1 - Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros colocados para 
assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em até 05 (cinco) dias, nos casos em que o 
Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via correio, a contratada terá o mesmo 
prazo para devolução (em até 05 (cinco) dias), sob pena de decair ao direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, que terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
11.2 - A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela Municipalidade, por 
intermédio da emissão da Nota de Empenho. 

12 - DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
12.1 A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do 
Departamento solicitante, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos padrões 
determinados pela Lei de Licitações e Contratos nº8.666/93, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os 
resultados previstos no contrato. 
12.2 Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que 
incidam especificamente no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas 
para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

13- DA ALTERAÇ,.\O E DO CANCELAMENTO DA ATA 
13.1 - A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
obedecerão à disciplina do Decreto nº 4673/2017. 
13.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1 º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 
13.3 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 
13.4- Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e demonstrar 
documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 
artigo 65, II, "d", da Lei nº 8.666/93. 
13.5- O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 
13.5.1- A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; 
13.5.2- Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: 
13.5.2.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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13.5.2.2- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
13.5.2.3- Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior 
àqueles praticados no mercado; 
13.6- Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento 
unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 
13.7- O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, 
que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 

14- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1- A execução correspondente ao objeto acima mencionado será efetuada em parcelas, ou 
seja, conforme a necessidade do Município de Planalto; 

14.2- Os serviços deverão ser executados, num prazo máximo de 48 ( quarenta e oito) horas, 
mediante solicitação emitida pela respectiva Secretaria; 

14.3- Os serviços deverão ser prestados sempre no local de funcionamento da Contratada, de 
segunda a sexta-feira. 

14.4- A Contratada deverá manter o estabelecimento em perfeitas condições de 
funcionamento, conservação e limpeza; 

14.5- A Contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo fornecimento de 
todos os materiais e equipamentos necessários à realização dos serviços, sendo de sua 
responsabilidade e ônus a reposição de todos os equipamentos e material de consumo 
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados; 

14.6- A Contratada responsabilizar-se-á pelo fornecimento dos equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, aos funcionários que executarão os serviços, de acordo com a legislação 
vigente; 

14.7- A CONTRATADA deverá executar com zelo e destreza, não eximindo a empresa, de 
qualquer eventual prejuízo a ser causado resultante do procedimento; 

14.8- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas, o objeto que vier a 
ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

14.9- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto, 
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito. 

14.10- A CONTRATADA se responsabilízará por todas as despesas relativas ao pagamento 
de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas 
incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, 
combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos 
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correrão pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como 
quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos 
de quaisquer naturezas do presente contrato. 

14.11- O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item. Nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes 
de acordo celebrado entre as partes. 

14.12 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua assinatura. 

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA: 

15.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ 
CONTRATUAL; 
15.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela, 
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades: 
15.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de desistência 
de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as penalidades dos itens 
seguintes; 
15.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar, 
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta; 
15.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal. 
15.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar de 
apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições 
estabelecidas neste Edital; 
15.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLENCIA DO CONTRATO - FASE 
CONTRATUAL 
15.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que 
se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito 
as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 
15.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a 
saber: 
a) Advertência; 
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração; 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de 
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que: 
i . Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
3. Apresentar documentação falsa; 
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
5. Não mantiver a proposta; 

14 
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6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
7. Comportar-se de modo inidôneo; 
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

15.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos 
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade, 
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1 % (um por cento) sobre o valor 
total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega. 
b) 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese 
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua 
convocação; 
e) 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição 
do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 
do fornecimento do objeto; 
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso 
por cada dia subsequente ao trigésimo; 
f) 2% ( dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição 
do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 
g) 10% ( dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da 
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, 
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais 
sanções cabíveis; 

15.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência 
na prática do ato conforme discriminado a seguir: 
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao município. 
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 e 
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às 
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo. 
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração, ou, ainda, se for :J caso, cobrada judicialmente. 
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

--- ...•... - 
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7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citadas. 
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que 
incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

16- DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 

16.1- DO REAJUSTE OU CORREÇÃO MONETÁRIA: procedimento que visa à 
estabilidade das condições da proposta em razão da ocorrência de variação de certos índices 
ou dos custos de produção ou, ainda, dos insumos utilizados, com periodicidade mínima de O 1 
(um) ano, regulado pelo art. 40, inciso XI da Lei 8.666/93 e demais legislações aplicáveis; 

16.2- DO REEQUILÍBRIO, também denominado de RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS: 
procedimento que visa à estabilidade da relação entre as obrigações da contratada e a 
retribuição da Administração, sem periodicidade definida e independentemente de previsão de 
cláusula contratual, relacionada à ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com 
consequências incalculáveis, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, regulado pelo 
disposto na Lei nº 8.666/93 (art. 57, § lº; 58,I, §§ 1º e 2º, e 65,II, 'd', e §6º). 

16.3- Todavia o valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do Contratado com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, sempre observando os 
itens do Edital, onde as eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação 
de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 
bem como, de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato e, em 
conformidade com a Planilha de Custos e Formação de Preços que deverá acompanhar a 
solicitação do contratado. 

17- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o 15º (décimo quinto) dia 
útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s) respectiva(s) 
nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e 
Certidão Tributo Municipal. 

17.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos 
financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES 
ORCAMENTÁRIAS: , 

DOTAÇÕES 
Conta da despesa I Funcional programática Destinação de recurso 

i 00720 1 06.119.26.782.2601.2067 3.3. 90.39 .00.00.00000 

s: 16 
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17.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo. 

17.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da 
Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, nos prazos 
definidos no item 14.1. 

17.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências 
pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura. 

17.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já declinado 
no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório, PREGÃO 
PRESENCIAL nº ..... /2018. 

17. 7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante. 

17.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

18 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

18.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar 
devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado no item 
15.2, mediante: 
a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São 
Francisco de Assis, nº 1583, centro, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 07h30 e 
l lh30 e das 13h00 e 17h00. 
b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de 
recebimento, não o prazo de postagem; 

18.2- O prazo para impugnação do Edital é de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou 
impugnar o ato convocatório. 

18.3- À Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109, da 
Lei nº 8.666/93. 

18.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da síntese 
das suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o prazo de 03(três) 
dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do recurso. 

18.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro (a) 
concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para 
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados para 
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apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos. 

18.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito de 
recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente no final da sessão do 
pregão. 

18.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos. 

18.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

19- VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

19.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (dose) meses, contados a 
partir da data de assinatura do instrumento contatual, não podendo ser prorrogado. 

20 - DA CONTRATAÇÃO 

20.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de 
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de CONTRATANTE, 
e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a qual observará todas as 
normas legais e regulamentares, além das previstas neste Edital e seus Anexos. 

20.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual. 

20.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão ser 
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

20.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito para, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta. 

20.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64, § 1 º, da Lei n.º 8.666/93. 

20.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato. 

19.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos termos 
do art. 64, § 1 º, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

20.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para assinatura do 
contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos de manutenção da 
habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei n.º 10.520/02. 
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20.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do procedimento 
licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes e o 
disposto no art. 4º, XXIII, da Lei n." 10.520/02, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas, cabíveis às licitantes que não cumprirem os compromissos assumidos no certame. 

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando solicitados, 
pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São Francisco de Assis, 
nº 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR. 

21.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da 
Comissão de Licitação e proponentes presentes. 

21.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei 10.520, 
Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são 
complementares entre si. 

21.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial 
ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação ou 
indenização. 

21.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de 
Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem 
direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou 
posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 
financeira, técnica ou administrativa. 

22-ANEXOS DO EDITAL 
22.1- Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo: 

ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital); 
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento; 
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade; 
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 
7° da Constituição Federal; 
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP 
ANEXO VII -Minuta de Contrato; 
ANEXO VIII - Termo de Referência 

Planalto-PR, de de . 

INÁCIO JOSÉ WERLE 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018 

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO 

ENDEREÇO FONE: _ 

MUNICIPIO: EST. 
------- 

Credenciamos o(a) Sr.(a) _ 

portador(a) da cédula de identidade sob nº 
e CPF sob nº ------------ ---------------- 

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 

.... ./2018, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da 

empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, 

assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Local e data / / 
----- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 

(assinatura com firma reconhecida) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

( documento obrigatório) 

O representante legal da empresa 
~-------------- 

' na qualidade de Proponente do procedimento -----------------~ 
li citatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018, instaurado pelo 

Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data / / 
----- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 

21 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modaiidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018, 

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data / / 
---- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO 
XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

MUNICIPIO: EST. ------- 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018, por seu representante, declara, na forma e sob as penas 

impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, 

nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em 

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data / / ---- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro 
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP) 

MUNICIPIO: EST. 
------- 

O representante legal da empresa _ 

---------------~-' na qualidade de Proponente do procedimento 
licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº .... ./2018, instaurado pelo 
Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data / / 
---- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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ANEXO VII - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº . 

PREGÃO PRESENCIAL Nº .... /2018 

Aos dias do mês de .. .. . de , o Município de Planalto - PR, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, nº 1583, 
centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 
.............. , nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do Decreto 
Municipal nº 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da Lei nº 10.520/02, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial SRP nº ... ./2018 , por 
deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do 
Município de Planalto em , resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 
classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem . 

................................................ , sediada na , nº , na cidade de 

................. , Estado do , inscrita no CNPJ sob o nº e Inscrição 
Estadual sob o nº , doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu Sr , portador do RG nº e do 
CPF nº . 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO À 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TORNO MECÂNICO E SOLDA MIG DESTINADOS 
EXCLUSIVAMENTE À RESTAURAÇÃO DE MÁQUINAS, VEÍCULOS, 
EQUIPAMENTOS E PEÇAS DA SECRETARIA DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
DESTE MUNICÍPIO DE PLANALTO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, objeto, para atender às necessidades do Município de Planalto, conforme 
especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

~TEM I DESCRIÇÃO! 
MARCA/ PREÇO PREÇO 

ESPECIFICAÇAO FABRICA QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 
NTE R$ R$ 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de aquisição em 
igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO 
3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Planalto - 

PR. 
3.2._ 0 Município de Planalto efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos da 

Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 
inclusive fac-simile ou e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, as 
seguintes informações: 

3.2.1. Número da Ata; 
3.2.3. Número do item conforme Ata; 
3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 
3.2.4. Valor do material; 
3.2.5. Requerimento. 

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela Contratante. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO 

4.1. A empresa vencedora do certame deverá prestar os serviços solicitados em até 48 
(quarenta e oito) horas após a solicitação formal do Departamento de Serviços 
Rodoviários do Município de Planalto, a qual somente poderá ocorrer posteriormente à 
elaboração de requerimento de compra pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos 
do subitem seguinte. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Discriminação dos medicamentos a serem adquiridos; 
e) Local onde serão entregues os medicamentos; 
d) Prazo para entrega dos medicamentos; 
e) Quantidade e medidas dos medicamentos, quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição; 
g) Assinatura da( o) Secretária( o) Municipal solicitante. 

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações do Município que 
verificará a possibilidade da aquisição/prestação de serviços e encaminhará o respectivo 
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

4.4. A empresa licitante deve negar a prestação de serviços caso estes sejam solicitados 
sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 4.2. 

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 
para a empresa vencedora do certame. 

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

4.6. O fornecimento de materiais/serviços pela empresa vencedora do certame sem a 
prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do 
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 
empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 
cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 
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4.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de 
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços. 

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de 
Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio 
no Controle Interno ou no Departamento de Licitações do Município ou na própria Secretaria 
Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
0.1. O pagamento será feito pelo Município de Planalto/PR, de acordo com o 

item 17 do edital, de forma parcelada, conforme o fornecimento dos produtos, somente 
após o recebimento definitivo dos serviços, nos termos do item 14 do edital do certame. 

5.1. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de 
Registro de Preços. 

5.3. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão empenhadas 
nas seguintes dotações orçamentárias: 
/DOTAÇÕES 

3.3.90.39.00.00.00000 

Conta da despesa / Funcional programática 
1 

00720 / 06.119.26.782.2601.2067 
Destinação de recurso 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante da 

Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, conforme termo de referência, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração, bem como atestar a prestação de serviços, nos termos do item 14 do 
edital. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de 
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o 
servidor Berlindo Leviski para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a 
correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 
sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para 
aplicação das penalidades cabíveis. 
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6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá 
ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à 
CONTRATADA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores. 

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado: 

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e 
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 
observada a ordem de classificação original do certame. 

7.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado nos termos da ªlü.Jl;;':E: __ "q'~_çl.Q_inçi§9_U __ go _caput _do __ art_J~i_g-ª_J._,ei_12~ 
8.6_~§!_2]., quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação, quando cabível. 

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a 
variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, 
para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, 
pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento 
ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 
Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão 
devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

7. 7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no 
Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata . 

. _ . ., 
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7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos 

previstos acima. 
7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além das 
hipóteses contidas no edital, quando: 

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de ernpenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 
8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 
8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior. que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

8.2.1. Por razões de interesse público; 
8.2.2. A pedido do fornecedor. 
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFR4.ÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/ Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
e) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato 
que se tornar inadirnplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará 
sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a 
saber: 

a) Advertência; 
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração; 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de 
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que: 

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
3. Apresentar documentação falsa; 
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
5. Não mantiver a proposta; 
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
7. Comportar-se de modo inidôneo: 
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

.~ 9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos 

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade, 
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1 % (um por cento) sobre o valor 
total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega. 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese 
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 1 O (dez) dias contados da ata de sua 
convocação; 

e) 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento do objeto; 

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em 
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo; 

f) 2% (dois por cento) sobre o valer do contrato, por infração à qualquer cláusula ou 
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados 
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, 
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais 
sanções cabíveis; 

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência 
na prática do ato conforme discriminado a seguir: 

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado 
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao município. 

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais nº 
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os 
infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo 
administrativo. 

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
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4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 
do contratado faltoso. 

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citadas. 

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que 
incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO 
10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
10.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 
ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Os materiais serão recebidos na forma do item 14 do edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência 
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 
54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP nº .... /2018 , o seu respectivo Termo de 
referência, e a proposta da empresa. 

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP nº .. ./2018. 

I 4.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo Excelentíssimo Senhor Inácio José Werle, Prefeito Municipal do Município de Planalto, 
e pelo (a) Sr.(a) ----------, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata. 
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Planalto - PR, de de 2018. 

Inácio José W erle 
Prefeito Municipal 

Detentora da Ata (NOME) 
Representante Legal 
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PARECER JURÍDICO 

Senhor Prefeito, 

RELATÓRIO 

\ 

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial, 
com vistas à contratação de empresa visando a prestação de serviço de torno 
mecânico e solda mig para o Município de Planalto-PR, cujas especificações estão 
estabelecidas em solicitação data de 19 de julho de 2018, conforme consta da fl. 
01/, as quais foram estabelecidas/esclarecidas em Termo de Referência, 
devidamente assinado à fl. 02/04. 
2. Destaco que a solicitação fora realizada pela Secretaria Municipal de 
Serviços Rodoviários. 

3. Foram anexados 03 (três) orçamentos acostados aos autos, porém não 
há pesquisa junto ao banco de preços, o que serviu de base de cálculo para a 
estipulação dos preços da licitação. 

4. Os autos foram devidamente paginados, porém não há o número do 
pregão a ser realizado. 

5. O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes 
documentos, no que importa à presente análise: 

a) Solicitação; 

b) Termo de referência; 

c) Orçamentos; 

d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos 
presentes autos ao Contador para indicação de recursos de ordem 
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria 
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 19 de julho de 
2018; 

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 20 de julho de 
2018; 

f) Autorização para Abertura de Processo Administrativo de Licitação 
firmado pelo Prefeito Municipal, datado de 23 de julho de 2018; 

g) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato; 
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6. Na sequência, em data de 19 de setembro de 2018, o processo foi 
remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da 
minuta de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo 
único, da Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a 
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos 
praticados na fase preparatória da licitação. 

ANÁLISE JURÍDICA 

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 

7. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei nº 
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

8. Nos termos do parágrafo único do art. 1 ° do referido diploma legal 1, 
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 

9. No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens 
pretendidos com o presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como 
modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame 
proposto. 

10. Contudo, na hipótese, a Administração optou pela utilização do pregão 
presencial, o que foi justificado. 

11. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de 
Registro de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art. 15, 
§3°, inc. 1, da Lei n° 8.666 de 1993, o art. 11 da Lei nº 10.520, de 20022 admitiu a 
utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual 
contratação de bens e serviços comuns. 

12. Importante ressaltar que o Decreto nº 7.892/2013, que regulamenta o 
SRP, em seu art. 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se 
pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é 
a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente. 

13. Por fim, o artigo 2º do Decreto n° 7.892, de 2003 enumera as 
situações nas quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro 

1 Art. 1 o da Lei n" 10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços co111u11s, poderá ser adotada a ticiuicão na modalidade de 
pregão. que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços co1111111s. para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objctivonicnt« definidos pe!., edital, por meio d« 
especificações usuais no mercado ." 

Art. 7 1. As compras e contratações de bens t' serviços comuns. no âmbito ds Umào Lstados. do /h,;tOto /-edera/ P dos quando etetusdss pelo 

sistema de registro de preços previsto no ert. 7 5 f et o= 8.6615 de 2 J de ;unho âe 7993 µodt'r/io adotar a modslaso: de .DtP_Qc)o contormc reçotsmemo esoeanco 

PARECER JURÍDICO 2 



de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido 
sistema mais do atendimento ao interesse público do que do enquadramento 
preciso em uma delas. 

14. A Administração Municipal acertadamente pretende que a contratação 
se dê por Ata de Registro de Preços. 

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

15. O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, 
e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93. 

16. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação 
foram estabelecidos no art. 3° da Lei nº 10.520/2002, que assim dispõe: 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, 
dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores 
do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 
sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor. 

17. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução 
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se 
for o caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela 
Administração. 

2.1. Da justificativa da contratação 

18. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da 
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente ( ou, por 
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente 
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encarregado da contratação no âmbito da Administração)3, a quem cabe indicar os 
elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 
19. Nos autos, se encontram encartados a justificativa da contratação, 
com exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no 
termo de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da 
Administração Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as 
questões de conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às 
declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra. 
20. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade 
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida 
a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos 
jurídico-formais. 
21. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes 
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos 
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade 
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por 
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e 
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que 
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da 
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 
metodologicamente. 

22. A Lei n° 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade 
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de 
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos 
na minuta do edital e do contrato administrativo. 

2.2. Do Termo de Referência e da definição do objeto 

23. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão 
e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende 
licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve 
propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a 
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual. 

24. Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora 
devidamente juntado aos autos e presume-se chancelado pelo Prefeito Municipal, 
eis que sua autorização para contratação se deu posteriormente à juntada do 
Termo de Referência. 

25. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do 
Decreto n° 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela 
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (nº 10.520/2002). Nos autos, 

1 Lei n" 10.520/2002. art. 3°. 1: Decreto 11'' 3.555/2000. art. 8''. Ili a. 
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percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele 
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital. 

26. Para a licitude da competição, impende também que a definição do 
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do 
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes 
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não 
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter 
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 
cumprimento deste requisito. 

27. Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n° 8.666/93, veda a 
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do 
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma 
justificada, mesmo que sucintamente. 

28. Ao que tudo indica, tal requisito foi atendido. 

2.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

29. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os 
elementos que o caracterizam ( quantidades, metodologia e tecnoiogia a serem 
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos 
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

30. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, 
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a 
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve 
consignar a justificativa nos autos. 

31. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de 
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. 
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação 
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria 
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos. 

32. Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja 
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica 
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de 
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de 
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes. 

33. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo 
pertinente à contratação desejada (Acórdão n° 1. 782/2010-Plenário) e que não 
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão nº 
4.561/2010-1ª Câmara). 

34. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos: 

a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1); 
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b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao 
endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1); 

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira 
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P); 

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09- 
1). 

35. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é 
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a 
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la. 

36. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação 
indevida da participação no certame4, uma vez que o valor contratual estimado é 
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas. 

37. No presente caso, houve a apresentação de 03 (três) orçamentos, bem 
como pesquisa junto a contratos e atas de outros municípios, conforme fl. 12, o 
que gerou a redução do preço médio. 

2.4. Das Exigências de Habilitação 

38. A Lei n° 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a 
verificação de que "o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, 
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as 
Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que 
atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e 
econômico-financeira". 

39. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, os requisitos 
estão presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira 
que deve ser comprovada no presente processo licitatório e nos demais a serem 
realizados, visto que exigir somente a apresentação de certidão negativa de 
falência ou concordata, não me parece seguro para a Administração Pública, visto 
que a "saúde" econômica de grande parte das empresas brasileiras não encontram­ 
se em situação invejável, recomendando-se exigir a apresentação da documentação 
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser 
cumprido em seus ulteriores termos. 

2.5. Dos critérios de Aceitação das Propostas 

40. Outra exigência da Lei n° 10. 520/2002 é que a autoridade competente 
defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, !). 

4 
Art. 18, 1 da LC nº 123/2006: Art. 6" do Decreto nº 6.204/2007 e art. 34 da Lei n'' 1 1.48812007. 
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41. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação 
tocante aos critérios de aceitação das propostas. 

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários 

42. A Lei n° 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a 
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da 
contratação dos serviços comuns. 

43. Assim, conforme se denota do processo de licitação, o parecer contábil 
é genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais 
para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas. 

2.7. Autorização para a abertura da licitação 

44. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como 
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se 
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a 
contratação. 

45. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a 
autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto n° 
3.555/2000. 

46. No presente caso, tal exigência foi cumprida. 
2.8. Da Minuta do Edital e seus Anexos 

47. Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto nº 3.555/2000, o 
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre 
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido. 

CONCLUSÃO 

48. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, 
desde que observadas todas as recomendações dispostas no presente 
parecer, especialmente: 

a) Que o presente processo licitatório seja numerado, nos termos do art. 38, 
caput, da Lei 11. 8.666/93; 

b) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação 
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato 
possa ser cumprido em seus ulteriores termos. 
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e) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as 
recomendações ora apresentadas; 

d) Deve ser juntado aos autos parecer contábil que atenda às exigências 
legais; 

e) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos 
deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar. 

52. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus 
anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93. Não se 
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao 
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá 
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município. 

54. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, 
para as providências cabíveis e posteriormente que remetam à esta Procuradoria 
Jurídica para novo parecer. 

Após, à consideração superior. 

Planalto/PR, 20 de setembro de 2018 

JOAO ANDERSON KLAUCK 
Procurador Jurídico - OAB/PR n. 61.323 

\ 
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MUNICIPIO DE PLANALTO 

CNPJ Nº 76.460.526/0001-16 
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 

e-mail: planalto@rline.com.br 
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101 

PLANALTO - PARANÁ 
-~------~~-.~~~~·~-~ ····--~---_______. 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 
SISTEM4 REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO:MENORPREÇOPORITEM 
EXCLUSIVO PARA MEIEPP CFE LC 123/2006 E 147/2014 

1- PREÂMBULO: 

1.1- O MUNICIPIO DE PLANALTO - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e 
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela Portaria 
nº O 19/2018, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Inácio José 
Werle, de conformidade com a Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, 
Decreto Municipal de nº 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei nº. 8.666 de 21 
de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/06 e Lei Complementar nº 147, de 
7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, no 
dia 10/10/2018 às 13:30 (treze e trinta) horas, no Prédio da Prefeitura Municipal sito a Praça 
São Francisco de Assis, nº 1583, Município de Planalto, Estado do Paraná, na modalidade 
PREGAO PRESENCIAL, processada pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus 
Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM: 

1.1.1- O Município não tem obrigatoriedade de aquisição dos itens licitados, sendo apenas 
Registro de Preços para aquisição em eventual necessidade. 

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de habilitação, 
deverão ser entregues no máximo até às 13:30 (treze e trinta) horas do dia 10/10/2018. 

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de Planalto - 
www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3555- 
8100 Ramal 204, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao Departamento de Licitação 
do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta feira, no horário das 07:30 às 
11:30 e das 13:00 às 17:00 h. 

2-DO OBJETO 

2.1- É objeto desta licitação a contratação de empresa visando à prestação de serviço de torno 
mecânico e solda mig destinados exclusivamente à restauração de máquinas, veículos, 
equipamentos e peças da Secretaria de Serviços Rodoviários deste Município de Planalto, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme condições, 
especificações, valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos deste edital. 
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MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPJ Nº 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85. 750-000 
e-mail: planalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO - PARANÁ 

mecânico 
02 Prestação de serviço de solda mig 40.000 cm 1, 19 R$47.600,00 

TOTAL R$96.536,00 

2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$96.536,00 (noventa e seis mil 
quinhentos e trinta e seis reais), conforme demonstrado no Anexo I, do presente ato 
convocatório. 

3 - DA ABERTURA: 

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a) Pregoeiro 
(a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no 
preâmbulo deste edital. 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR 
Praça São Francisco de Assis, nº 1583 -Centro - CEP: 85.750-000. 
Planalto - PR 
DATA: 10/10/2018. 
HORA: 13:30 horas. 

4- DA PARTICIPAÇÃO 

4.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de 
MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas como 
tais nos termos do art. 3°, da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 
147/2014. 

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que: 
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de Planalto - PR; 
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão 
promotor da licitação ou empresa de que tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável 
técnico. 
d) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Complementar da MICROEMPRESA - ME e 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC nº 123/2006 e LC nº 147/2014). 

4.3- Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica enquadrada nos 
termos do art. 3 º Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014 e que 
atenda todas as exigências do presente Edital e seus anexos e apresentarem os documentos 
nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de 
Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do 
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Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes): 

5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a) um 
representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório no interesse da representada ( conforme modelo). 

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento será 
efetuado da seguinte forma: 

5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário: 

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de Sociedades Empresariais; 
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por Ações; 
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de 
Empresário Individual; 
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo 
(Anexo III); 

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar devidamente 
credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos 
seguintes documentos: 
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante 
legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social; 
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da 
condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado; 
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo 
(Anexo III); 

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as penas da 
Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo anexo). 

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou 
desclassificação de sua proposta. 

5.4 - Para usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 e 
147/2014, conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar: 
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI. 
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
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Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, 
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação. 

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE Nº 1): 

6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE Nº 1, deverá 
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link: 
http://planalto.pr.gçv. br/upload/downloads/esProposta.exe ), e apresentada na forma 
eletrônica em (CD) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser impressa em 01 
(uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante, com poderes para 
tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado, preferencialmente em papel 
de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em papel branco, de forma clara, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser elaborada considerando as condições 
estabelecidas neste edital e preferencialmente no modelo de proposta de preços (Anexo I) 
disponibilizada eletronicamente pelo Departamento de Licitação: 

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição do 
CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, 
endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último, para 
contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na proposta de preços 
será considerado como endereço válido para o envio de Atas e Contratos firmados, desta 
forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável pelo recebimento e envio destes 
documentos. 
b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2 (duas) casas após a vírgula, devendo o preço 
incluir todas as despesas necessárias para a execução do objeto da presente licitação, no local 
indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da proposta. Ocorrendo divergência entre o 
valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. 
e) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias e 
será contado a partir da data do entrega do invólucro contendo a Proposta de Preços ao 
Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá constar expressamente na proposta de 
preços sob pena de desclassificação. 
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias, 
inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis para a perfeita 
execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve 
ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório e seus anexos. 

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de que a 
proponente: 
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e 
obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a 
tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da empresa, apenas 
poderá tirar dúvidas com licitador, e que o mesmo não está obrigado a conferir a 
documentação antes da sessão marcada para a licitação. 
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta 
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totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado. 
e) Reconhece corno irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que sendo 
vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo 
fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas. 

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 
alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES 

6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste Edital. 

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo legal 
vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços ou 
vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços 
irrisórios ou com cotação equivalente a zero. 

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que 
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra "e". 

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8 deste 
edital de licitação. 

6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto) e no 
anexo I (proposta de preços). 

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados 
das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a) ou equipe de apoio, 
os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, 
distintos e numerados de I e II na forma dos subitens abaixo: 

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICIPIO DE PLANALTO 
(NOME COMPLETO DO LICITANTE) 
(CNPJ DA LICITANTE) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.087/2018 

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICIPIO DE PLANALTO 
(NOME COMPLETO DO LICITANTE) 
(CNPJ DA LICITANTE) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 087/2018 
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8 - DA HABILITAÇÃO. 

8.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº II): 

8.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, 
obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação: 

8.2.1- Da Regularidade Fiscal 

8.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da União, 
expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

8.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio 
ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei; 

8.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do 
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei; 

8.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira 

8.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro ( a) aceitará apenas a certidão 
expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas. 

8.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei nº 12.440 de 7 
de julho de 2011. 

8.2.4 - Documentos Complementares: 

8.2.4.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração; 

8.2.4.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de 
emissão não superior a 60(sessenta) dias; 

8.2.4.3 - Declaração de Idoneidade (anexo IV) 

8.2.4.4 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7º da 
Constituição Federal (anexo V); 

8.2.4.5 - Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, 
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores a data de abertura desta licitação; 
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8.2.4.6 - Declaração de cumprimento aos requisitos legais para qualificação como 
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme modelo do Anexo VI deste Edital, 
assinada pelo representante legal da licitante. 

8.2.4. 7 - Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo 
órgão competente local da sede da proponente; 

8.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento: 

8.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em 
cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio, mediante conferência 
com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo- sensível (Fac - 
simile ). 
a) serão aceitas apenas cópias legíveis; 
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou rasuradas; 
e) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos 
de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

8.3.2- O(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, 
a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância 
desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5°, da Lei n" 8.666/93. 

8.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua ocorrência, 
fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32, parágrafo 2º, da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores; 

~ 8.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e deverão 
· ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade, terão suas 

autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de conferência no respectivo 
"site" de emissão. 

8.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que 
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou qualquer 
outro que contrarie as disposições contidas neste Edital. 

8.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que 
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação. 

8.3. 7 - Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão deverão 
ser apresentados em até 01 (um) dia útil anterior à data prevista para a abertura dos envelopes, 
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação, quando 
feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR, poderá ser 
efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da Prefeitura 
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Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, nº 1583 - Centro, no 
horário das 08:30 às 11 :30 e das 13:30 às 17:30 h., sem custo algum para a empresa 
interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos originais para que sejam 
realizadas as conferencias necessárias. 

8.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, 
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o 
objeto da presente licitação. 

8.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, 
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 

9 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

9.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas as 
licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão, após abertura 
da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no item 5 deste edital, de 
cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não previamente 
credenciadas. 

9.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a) 
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas 
licitantes ao certame. 

9.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro (a) 
concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos 
representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado antes 
da abertura da sessão. 

9.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de credenciamento 
dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a abertura dos envelopes 
contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas. 

9.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a). 

10 - DO JULGAMENTO: 

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e 
Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do MENOR 
PREÇO POR ITEM. 

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de 
todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das 
licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da 
proposta da primeira classificada, quanto ao valor. ,,-, - _ 
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10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de 
preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações para 
consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o mesmo 
perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item. 

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante classificada em primeiro 
lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital. 

10.2- Etapa de Classificação de Preços: 

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes. 

10.2.2- O(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 
propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos 
valores ofertados. 

10.2.3- O(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de 
todas as licitantes. 

10.2.4- O(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e 
aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
até 1 O %( dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem 
dos lances verbais. 

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances 
verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, 
multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal. 

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas, até o 
máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas. 

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos 
pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o 
valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada. 

10.2.7- O(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para os 
lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas 
classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de 
valor. 

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o 
item a ser adquirido. 
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10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado 
pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de 
lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na 
final da etapa competitiva. 

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a) Pregoeiro 
(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e 
expressamente a respeito. 

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital. 

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão. 

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a) poderá 
negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço 
para a administração. 

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 
desistente ás sanções administrativas constantes do item 15, deste Edital. 

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto 
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste 
Pregão; 

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI 
COMPLEMENTAR FEDERAL 123/06. 

10.3.1 - Destina-se exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte, ou que 
se enquadrarem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar 
nº 147/2014. 

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E 
ADJUDICAÇÃO. 
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10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo 
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a abertura do 
envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante. 

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido 
neste edital, serão inabilitadas. 

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou 
empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente alguma restrição pertinente 
à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito, negativa. 

Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a) Pregoeiro 
(a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela 
autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde 
que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais. 

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a) 
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e, em caso 
positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os requisitos de habilitação, 
caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
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classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro (a), sua equipe de apoio. 

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente lacrados, até que seja 
retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por 20 (vinte) dias 
correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, 
serão destruídos. 

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente do 
Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão quanto à contratação. 

11 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

11.1 - Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros colocados para 
assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em até 05 (cinco) dias, nos casos em que o 
Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via correio, a contratada terá o mesmo 
prazo para devolução (em até 05 (cinco) dias), sob pena de decair ao direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, que terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
11.2 - A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela Municipalidade, por 
intermédio da emissão da Nota de Empenho. 

12 - DO GESTOR DA A TA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
12.1 A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do 
Departamento solicitante, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos padrões 
determinados pela Lei de Licitações e Contratos nº8.666/93, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os 
resultados previstos no contrato. 
12.2 Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que 
incidam especificamente no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas 
para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 
12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

13- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 
13.1 - A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
obedecerão à disciplina do Decreto nº 4673/2017. 
13.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1 º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 
13.3 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 
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13.4- Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e demonstrar 
documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 
artigo 65, II, "d", da Lei nº 8.666/93. 
13.5- O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 
13.5.1- A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; 
13.5.2- Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: 
13.5.2.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
13.5.2.2- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva 
Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
13.5.2.3- Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior 
àqueles praticados no mercado; 

,,- 13.6- Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento 
unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 
13. 7- O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, 
que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 

14- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1- A execução correspondente ao objeto acima mencionado será efetuada em parcelas, ou 
seja, conforme a necessidade do Município de Planalto; 

14.2- Os serviços deverão ser executados, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
mediante solicitação emitida pela respectiva Secretaria; 

14.3- Os serviços deverão ser prestados sempre no local de funcionamento da Contratada, de 
segunda a sexta-feira. 

14.4- A Contratada deverá manter o estabelecimento em perfeitas condições de 
funcionamento, conservação e limpeza; 

14.5- A Contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo fornecimento de 
todos os materiais e equipamentos necessários à realização dos serviços, sendo de sua 
responsabilidade e ônus a reposição de todos os equipamentos e material de consumo 
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados; 

14.6- A Contratada responsabilizar-se-á pelo fornecimento dos equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, aos funcionários que executarão os serviços, de acordo com a legislação 
vigente; 

14.7- A CONTRATADA deverá executar com zelo e destreza, não eximindo a empresa, de 
qualquer eventual prejuízo a ser causado resultante do procedimento; 

14.8- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas, o objeto que vier a 
ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
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14.9- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto, 
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito. 

14.10- A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento 
de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas 
incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, 
combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos 
correrão pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como 
quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos 
de quaisquer naturezas do presente contrato. 

14.11- O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item. Nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes 
de acordo celebrado entre as partes. 

14.12 - A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua assinatura. 

15- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA: 

15.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ 
CONTRATUAL; 
15.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela, 
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades: 
15.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de desistência 
de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as penalidades dos itens 
seguintes; 
15.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar, 
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta; 
15.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal. 
15.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar de 
apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições 
estabelecidas neste Edital; 
15.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLENCIA DO CONTRATO - FASE 
CONTRATUAL 
15.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que 
se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito 
as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 
15.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a 
saber: 
a) Advertência; 
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração; 
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e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de 
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que: 
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
3. Apresentar documentação falsa; 
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
5. Não mantiver a proposta; 
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
7. Comportar-se de modo inidôneo; 
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

15.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos 
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade, 
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1 % (um por cento) sobre o valor 
total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega. 
b) 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese 
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 1 O (dez) dias contados da ata de sua 
convocação; 
e) 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição 
do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 
do fornecimento do objeto; 
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso 
por cada dia subsequente ao trigésimo; 
f) 2% ( dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição 
do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 
g) 10% ( dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da 
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, 
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais 
sanções cabíveis; 

15.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência 
na prática do ato conforme discriminado a seguir: 
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao município. 
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 e 
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às 
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo. 
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
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4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citadas. 

-... 9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que 
incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

16- DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 

16.1 - Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário do objeto 
são FIXOS E IRREAJUST Á VEIS, salvo por fator superveniente que caracterize a situação 
prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03. 

16.2 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta deverá 
comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por meio de 
apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia da 
composição da proposta e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 

16.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo da 
Municipalidade. 

16.4 - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto a 
revisão de preços solicitada pela CONTRATADA. 

16.S - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a análise 
técnica e jurídica do Município de Planalto 

16.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos 
preços acordados no presente instrumento. 
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17- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o 15º ( décimo quinto) dia 
útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s) respectiva(s) 
nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e 
Certidão Tributo Municipal. 

17.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos 
financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 
DOTAÇÕES 
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso 

00720 06.119 .26. 782.2601.2067 3.3. 90.39 .00.00.00000 

17.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo. 

17.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da 
Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, nos prazos 
definidos no item 14.1. 

17.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências 
pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura. 

17.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já declinado 
no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório, PREGÃO 
PRESENCIAL nº 087/2018. 

17.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante. 

17.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

18 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

18.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar 
devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado no item 
15.2, mediante: 
a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São 
Francisco de Assis, nº 1583, centro, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 07h30 e 
11h30 e das 13h00 e 17h00. 
b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de 
recebimento, não o prazo de postagem; 

./ 

_______ \,~ 
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18.2- O prazo para impugnação do Edital é de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou 
impugnar o ato convocatório. 

18.3- À Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109, da 
Lei nº 8.666/93. 

18.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da síntese 
das suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o prazo de 03(três) 
dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do recurso. 

18.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro (a) 
concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para 
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos. 

18.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito de 
recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente no final da sessão do 
pregão. 

18.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos. 

18.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

19 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

19.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 ( dose) meses, contados a 
partir da data de assinatura do instrumento contatual, não podendo ser prorrogado. 

20-DA CONTRATAÇÃO 

20.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de 
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de CONTRATANTE, 
e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a qual observará todas as 
normas legais e regulamentares, além das previstas neste Edital e seus Anexos. 

20.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual. 

20.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão ser 
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

20.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito para, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta. 

18 
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20.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64, § 1 º, da Lei n.º 8.666/93. 

20.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato. 

19.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos termos 
do art. 64, § lº, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

20.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para assinatura do 
contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos de manutenção da 
habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei n.º 10.520/02. 

20.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do procedimento 
licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes e o 
disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.º 10.520/02, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas, cabíveis às licitantes que não cumprirem os compromissos assumidos no certame. 

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando solicitados, 
pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São Francisco de Assis, 
nº 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR. 

21.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da 
Comissão de Licitação e proponentes presentes. 

21.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei 10.520, 
Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são 
complementares entre si. 

21.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial 
ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação ou 
indenização. 

21.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de 
Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem 
direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou 
posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 
financeira, técnica ou administrativa. 

22 - ANEXOS DO EDITAL 
22.1- Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo: 

ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital); ./ 

,-----~ r---c 
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ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento; 
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade; 
ANEXO V -- Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 
7º da Constituição Federal; 
ANEXO VI-Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP 
ANEXO VII - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
ANEXO VIII - Termo de Referência 

Planalto-PR, 26 de setembro de 2018. 

INÁCIO JOSÉ WERLE 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Credenciamos o(a) Sr.(a) 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

portador(a) da cédula de identidade sob nº 
e CPF sob nº ~~~~~~~~~~~~- -~~~~~~~~~~~~~~~~- 

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 

087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da 

empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, 

assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Local e data / / 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 

(assinatura com firma reconhecida) 
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CNPJ Nº 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
e-mail: planalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO - PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

( documento obrigatório) 

O representante legal da empresa ~~~~~~~~~~~~~~- 
' na qualidade de Proponente do procedimento ~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo 

Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data / / 
---- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 087 /2018 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, 

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data / / 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPJ Nº 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO 
XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

MUNICIPIO: EST. 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, por seu representante, declara, na forma e sob as 

penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, 

que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se 

em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data / / 
----- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP) 

ENDEREÇO FONE: _ 

O representante legal da empresa _ 

--------~-' na qualidade de Proponente do procedimento 
licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo 
Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data I / 
----- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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ANEXO VII - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº . 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 087 /2018 

Aos . dias do mês de .. .. . .. .. . de , o Município de Planalto - PR, inscrito no 
CNPJIMF sob o nº 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, nº 1583, 
centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 
.............. , nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do Decreto 
Municipal nº 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da Lei nº 10.520/02, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial SRP nº 087/2018 , por 
deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do 
Município de Planalto em , resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 
classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas 
enunciadas nas cláusulas que se seguem . 

................................................ , sediada na , nº , na cidade de 

................. , Estado do , inscrita no CNPJ sob o nº e Inscrição 
Estadual sob o nº , doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu Sr , portador do RG nº e do 
CPF nº . 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO À 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TORNO MECÂNICO E SOLDA MIG DESTINADOS 
EXCLUSIVAMENTE À RESTAURAÇÃO DE MÁQUINAS, VEÍCULOS, 
EQUIPAMENTOS E PEÇAS DA SECRETARIA DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
DESTE MUNICÍPIO DE PLANALTO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, objeto, para atender às necessidades do Município de Planalto, conforme 
especificas;ões do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: .--- -- 

DESCRIÇÃO/ MARCA/ PREÇO PREÇO ITEM 
ESPECIFICAÇÃO FABRICA QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL NTE R$ R$ 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de aquisição em 
igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

rQQ 
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2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO 
3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Planalto - PR. 

3.2._ 0 Município de Planalto efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos da 
Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 
inclusive fac-simile ou e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, as 
seguintes informações: 

3.2.1. Número da Ata; 
3.2.3. Número do item conforme Ata; 
3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 
3.2.4. Valor do material; 
3.2.5. Requerimento. 

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela Contratante. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO 

4.1. A empresa vencedora do certame deverá prestar os serviços solicitados em até 48 
uarenta e oito horas atendendo a todos os re uisitos constantes no item 14 do edital 

após a solicitação formal do Município de Planalto, a qual somente poderá ocorrer 
posteriormente à elaboração de requerimento de compra/prestação de serviços pela 
Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos/prestados; 
e) Local onde serão entregues/prestados; 
d) Prazo para entrega; 
e) Quantidade e medidas, quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição; 
g) Assinatura da( o) Secretária( o) Municipal solicitante. 

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações do Município que 
verificará a possibilidade da aquisição/prestação de serviços e encaminhará o respectivo 
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

4.4. A empresa licitante deve negar a prestação de serviços caso estes sejam solicitados 
sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 4.2. 

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 
para a empresa vencedora do certame. 

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

4.6. O fornecimento de materiais/serviços pela empresa vencedora do certame sem a 
prévia elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do 
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 
empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 
cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 
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4. 7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de 
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços. 

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de 
Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio 
no Controle Interno ou no Departamento de Licitações do Município ou na própria Secretaria 
Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
0.1. O a amento será feito elo Municí io de Planalto/PR de acordo com o 

item 17 do edital de forma arcelada conforme o fornecimento dos rodutos somente 
a ós o recebimento definitivo dos servi os nos termos do item 14 do edital do certame. 

5.1. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de 
Registro de Preços. 

5.3. As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão empenhadas 
nas seguintes dotações orçamentárias: ....----- 
DOTAÇÕES 
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso 00720 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.39.00.00.00000 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante da 

Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, conforme termo de referência, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração, bem como atestar a prestação de serviços, nos termos do item 14 do edital. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de 
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o 
servidor Berlindo Leviski para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a 
correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 
sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para 
aplicação das penalidades cabíveis. 
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6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá 
ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à 
CONTRATADA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores. 

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e 
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 

7 .3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 
observada a ordem de classificação original do certame. 

7.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 
..-. assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação, quando cabível. 

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a 
variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, 
para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, 
pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento 
ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 
Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão 
devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

7. 7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços. estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no 
Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
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7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

7.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos 

previstos acima. 

7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além das 
hipóteses contidas no edital, quando: 

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 
8.666/93, ou no art. 7° da Lei nº 10.520/02. 
8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

8.2.1. Por razões de interesse público; 
8.2.2. A pedido do fornecedor. 
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/ Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
e) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato 
que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará 
sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a saber: 
a) Advertência; 

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração; (_;~ 
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e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de 
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que: 

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
3. Apresentar documentação falsa; 
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
5. Não mantiver a proposta; 
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
7. Comportar-se de modo inidôneo; 
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos 

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade, 
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1 % (um por cento) sobre o valor 
total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega. 

b) 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese 
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 1 O (dez) dias contados da ata de sua convocação; 

e) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento do objeto; 

e) O, 7% ( sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em 
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo; 

f) 2% ( dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou 
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

g) 10% ( dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados 
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, 
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis; 

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência 
na prática do ato conforme discriminado a seguir: 

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado 
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao município. 

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais nº 
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os 
infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo. 

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
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4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso. 

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citadas. 

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que 
incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO 
10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
10.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 
ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Os materiais serão recebidos na forma do item 14 do edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 
13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência 
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 
54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP nº 087/2018 , o seu respectivo Termo de 
referência, e a proposta da empresa. 

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP nº 087/2018. 

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo Excelentíssimo Senhor Inácio José Werle, Prefeito Municipal do Município de Planalto, 
e pelo (a) Sr.(a) ----------, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata. 
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Planalto - PR, de de 2018. 

Inácio José W erle 
Prefeito Municipal 

Detentora da Ata (NOME) 
Representante Legal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: FRANCIELI GALHARDO - ME 

CNPJ Nº: 10.837.851/0001-47 

ENDEREÇO: RUA 04, S/N BAIRRO INDUSTRIAL 

FONE: (46) 3555-1634 

MUNICIPIO: PLANALTO EST.: PARANÁ 

Credenciamos o Sr. JADERSON MICHAEL GALHARDO, 

portador da cédula de identidade sob nº 7.870.066-1 SSP PR e CPF sob nº 
027. 717. 779-08. A participar do procedimento li citatório, sob a modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, na 

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar a empresa, 

elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os 

demais atos que se fizerem necessários. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

NOME: FRANCIELI GALHARDO 
RG: 8.490.438-4 SSP~PR CPF: 043.119.219-77 

CARGO: ADMINISTRADORA 

(assinatura com firma reconhecidar 1O.837. 851/0001--4 7 l 
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FRANCIELt GALHARDO .\,., \,\. 
\. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SECRETARl.0, OE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
INSTITUTO DE IDENTIFICP,ÇAO DO PARANÁ 

RG: 7.870.066-1 

""O o r­ 
m 
G) 
~ 
o ~ m 
~ 

ASSINATURA DO TITULAR 
CARTEIRA DE IDENTIDADE 

VÁLIDA EM TODO O.TERRITÓRIO NACIONAL 

REGISTRO GERAL: 7.870.066-1 DATA DE EXPEDIÇÃ0:19108/2014 

NOME: JADERSON MICHAEL GALHARDO 
FILIAÇÃO: JOSE LORIVO GALHARDO 

LOURDES MARIA GALHARDO 

NATURALIDADE: PLANALTO/PR DATA DE NASCIMENTO: 03106/1978 

DOC. ORIGEM: COMARCA=CAPANEMA/PR, SÃO VALERIO 

C.NASC=493, LIVRO=A2, FOLHA=024 
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO 

ft'JMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRDOE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

8.490.438-4 
opão emissor l SSP 

UF 

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a fi!ial) 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas) 

FRP,NCIELI GALHARDO 
NACIONALIDADE 

Brasileira ESTADO CIVIL 

SEXO 
Solteiro(a) 

REGIME DE BENS (se casado) 

MO F[gj 
FILHO DE (pai) 

JOSE LORIVO GALHARDO 
(mãe) 

LOURDES MARIA GALHARDO 

10-02-1983 
IDENTICADE número NASCIDO EM (data rte nascimento) 

CPF (número) 

BAIRRO I DISTRITO sn 

EMJl.NCIPADO POR (forma de emancipação - sarnente no caso de menor) 
PR 043.119.219-77 

GOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, av. etc.) 

l,,ua Principal 

anal to 
85750-000 

CÓDIGO DO MUNICIPIO 
(Uso da Junta ccmercran 

'')\.1PLEMENTO 

'INICÍPIO 
Santa Cecília 

CEP 

UF 

,.-... :-d~clara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer á Junta Comercial do PARANÁ: 

PR 

CÓDIGO 00 ATO DESCRIÇAO DO AI u 

080 Inscrição 
CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

CÓDIGO 00 EVENTO 
080 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
DESCRIÇÃO DO F.VENTO 

Inscrição 
~ COl\t;-f;RE COO 
f O rn~lG!N.t\L 

CÓDIGO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 

.:.~ 
,- 1 
,"! !, 

u LOGRADOURO (ruo, av. etc.) \._ f',Ú~~~ ; 

/ Rua 4 l --ÂsS!.:~7/~ f 
C:Oíí,,f,"LEMEl~10 ··18AiRRO I DISTRITO ICEP ,_.. <WL- 1 -.; - .. _- M 

_ (Uso fia Junta Cort,ereial) Industrial . 85750-000 

FRANCIEL: GALHARDO 

MUNICIPIO 

15. 000, 00 

I UF p R I ~~s 
1 
L j CORREIO El.aRóNICO (E-MAIL) "-J Planalto 

VALOR DO CAPITAL~ R$ -~--------------- 

reais. 
CODIGO DE ATIVIDACE [ESCRIÇÃO DO OBJETO 
CONÔNllC:J.. , . , , • , 

1rnAu,s.ca1J Corné r c.i o vare] J sta de peças e e ce s sor í.os novos para veiculos 
i·1kladepr1nc1p:.I automotores• .,.. 

! A'•,·,:adessecucdan"' IS e r v .i c o s de manutenção e reparação de caminhões, õnibus e outros 
1 , l , 1veicu os. 

r
i. - ··· +''1H_J _ . CMA Dl' li'IÍlf.~.J2.'.jS s'JW!Ri'DES 

15-05-2009 

NÚMERO oEINscRIÇÃo Nê~ CNPJ 
TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF 
NIRE anterior UF Uso DA JUNTA COMERCl~L 

DEPENDENTE O.E 

~~t~~i~t5!~TAL 

LUiZ,CARk@SSAlVARô.,. 
St=éRHARIO GERAL 



SAIBAM, os que este público instrumento de procuração bastante 
virem que, aos três dias do mês de Setembro do ano de dois mil e dez 
(03/09/2010), nesta cidade de Planalto, Comarca de Capanema, Estado do 
Paraná, nesta Serventia, perante mim, Oficia Designada, compareceu como 
outorgante: FRANCIELI GALHARDO - ME - pessoa jurídica de Direito 
Privado, inscrita no CNPJ nº 10.837.851/0001-47, estabelecida à Rua 4, s/nº, 
Bairro Industrial, na cidade de Planalto - Pr, com Contrato Social registrado 
junto a Junta Comercial do Estado do Paraná, sob nire 41 1 0651472-9, com 
cópia do contrato social devidamente arquivado neste Tabelionato, no livro nº 
02, fls. 136/137; neste ato representada sua proprietária Sra: Francieli 
Galhardo - brasileira, solteira, maior, capaz, empresária, portadora da CI RG: 
8.490.438-4-(SSP-PR), e CPF: 043.119.219-77, residente e domiciliada na Rua 
Padre Fernando Zanchetti nº 1682, na cidade de Realeza - Pr; e que, por este 
público instrumento nomeia e constituí seu bastante procurador: JADERSON 
MICHAEL GALHARDO - Brasileiro, solteiro, maior, capaz, empresário, 
portador do CPF nº 027.717.779-08 e da CI RG nº 7.870.066-1-PR; residente e 
domiciliado à Avenida Caxias do Sul, 790, na cidade de Planalto - Pr; todas 
pessoas reconhecidas como as próprias, pelos documentos apresentado e acima 
mencionados, do que trato e dou fé; para com amplos, gerais e ilimitados 
poderes representar a empresa outorgante já qualificada para o fim especial de 
reger, gerir e administrar os bens e negócios da referida empresa; podendo 
para tanto dito procurador participar de licitações públicas, pregões eletrônicos 
e presenciais, apresentando documentos, assinando editais e todos os 
documentos necessários; representar em todos e quaisquer estabelecimentos 
bancários em que a empresa possua conta corrente, assinando e endossando 
cheques; movimentar contas correntes com cartão, com cheques e por meio 
eletrônico; verificar e extrair talonários de cheques; autorizar débitos e autorizar 
protestos de títulos; assinar e endossar duplicatas e descontá-las, solicitar 
senhas, depositar e sacar valores, assinar contratos de empréstimos e 
financiamentos, endossar documentos, assinar borderôs, contratos de aberturas 
de contas corrente, abertura de créditos, operações de descontos e de 
empréstimos, emitir notas de créditos comerciais e industriais, utilizar crédito r-, 
aberto e saldos bancário para pagamento de títulos, duplicatas, tudo da maneira\)~ 
com? f~ram. ajustados; admitir e dem_itir fünc!o~ári. o~, ~x.an· ... d.o -lhes orde?ados e · .. 
corrussoes: representar em qualquer Repartição publica; representar Junto a 

1 
• 

Junta Comercial do Estado do Paraná e Secretaria da Receita Federal e , 
Estadual, INSS e Ministério do Trab~~'S't.ft:c~tfiin~r compromi_ssos; 

Q CuN,·ERt:. ··-"'" r 
-~-- .... ~-~w.-,-·: ,,_,\ \ C) Of~tGlt·~j_ 1 -r-t: .:'\'<"-"•h1P,. 1. 'ti ~ ___.-:::;:-::110 í)D,J·, ,,.,,, \ • ! ~-,- ·- ',•-,.\ (""..:,- ·~1'"' ~ 1 ,; ~· 7..('JÀ,'K'-'·' ,r,._,;:z ,90", • • . 1· • 

\ \....ÜÍ v ' í\ílJ~ 'on4 7EA 90 .. )\~ '\ .,, r.,...!r -~ ; i.l.L....J ~- Í ~ ,1, ". ~ • B.G , . \.\\~,··1~I\\,'-' v.,. •. ':1-i...,....._ - ' . , iJ1nta, > 0 '2.0o·"' • 1 O \'! ' ' ' i l cPF 76 . cf.>-Sf\R\1- . {-\ ~ ; . . r dô 
\ 01:.oN\ÍL~~u;,, 0_1:-Sl~iff,192. 6~5-5 'l ! \. y. '. ... ~ D9 1\C ia D . ' gg-57 
i ,__ r-. 99-cr · r i:::sC.i ·, ' • • •~ •.•••• --- i 5 9" 
\ cPf 452 ~t\,J~R\Sí\l'-IP· t2_~,:\.Hí'- _ . J ASSINATURA ,: cPF 4 . 
i \Sf'.>,\2,t:L".'c:Níí:';U6':\1'05íM.-1 .'L· . ». f'!·~. ~---·-·~. ~ '- _,.rRF''J'-· -" P'.o ôA~ {\~ _ {,) \ ·· , , , -, -···.-·.·,,. ,, 
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Livro:034 Fls:024 

,REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL E TABELIONATO 
Av.Rio Grande do Sul, 938- Fone/Fax;(46)3555-1134 
Município de Planalto, Comarca de Capanema - PR. 
Luiz Carlos Caito Quintana - Deonilce Casaril Quintana 

Tabelião Licenciado Tabeliã Designada (/<" 
01\Ge. , 

Q90 Q~CI~ 
PROCURAÇÃO, BASTANTE QUE FAZ: FRANCIELI GALHARDO(jl'r" 

ME, na forma abaixo: 



CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páulna: 001 / 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

I Nome Empresarial 
FRANCIELI GALHARDO-ME 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO 
Data de Arquivamento [ Data de Início 
do Ato de inscrição j de Atividade . 

1 

' 1 

i xxxxxxxxxxxxxx 1 19/05/2009 1 19/05/2009 i 
·-~~----~--~~-~---~--~~- ·-·---~--~~----~-~--·- ' -~- - -- -1 

j Endereço Completo (Logradouro, Nº e Complemento, Bairro/Distrito, Município, UF, CEP) 

( RUA 4, S/N, INDUSTRIAL, PLANALTO, PR, 85.750-000 
1-·- .... - ,,- 

! Atividade(s) Econômica(s) 
4530-7/04 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 

Número de Identificação do Registro de 
I Empresas - NIRE (Sede) 
41 1 0651472-9 

CNPJ 

Capital: R$ Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

\ (Lei nº 123/2006) . 
. Microempresa i -· ·-~~-----+ ·-~-j 
j Situação da Empresa j 

REGISTRO ATIVO , 
1 

------~~----~-- ----------+ 

I s~~s [ 
l~XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXj 
1 .. ~~ - -- ----1 

i 
I 

15.000,00 

(QUINZE MIL REAIS) 

Último Arquivamento 
Número: 20091937159 Data: 19/05/2009 

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Nome do Empresário 
FRANCIELI GALHARDO 

Identidade: 84904384,SSP/PR 

Estado Civil: Solteiro 

CPF: 043.119.219-77 

Regime de Bens: Não Informado 
~~~· 

CAPANEMA - PR, 11 de setembro de 2018 
18/561836-7 

lllll lllll 1111111111111111111111111111111 
LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

Carla E.F. Lucatelli 
RG.: 3.463.294-4 / PR 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME 

ou EPP) 

RAZÃO SOCIAL: FRANCIELI GALHARDO - ME 

CNPJ Nº: 10.837.851/0001-47 

ENDEREÇO: RUA 04, S/N BAIRRO INDUSTRIAL 

FONE: (46) 3555-1634 

MUNICIPIO: PLANALTO EST.: PARANÁ 

O representante legal da empresa FRANCIELI GALHARDO - 
ME na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, declara 

para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006 LC 147/2014. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

NÓME: F~ANCIELI GALHARDO 
RG: 8.490.438-4 SSP-PR CPF: 043.119.219-77 

CARGO: ADMINISTRADORA 

r10.aJ1.as110001-4fl 

i ~~~=-=~-:: _ _ ,~' ~ --- 

FRANclELI GALHARDO 

~

1 

·--- , 
. 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

( documento obrigatório) 

RAZÃO SOCIAL: FRANCIELI GALHARDO - ME 

CNPJ Nº: 10.837.851/0001-47 

ENDEREÇO: RUA 04, S/N BAIRRO INDUSTRIAL 

FONE: (46) 3555-1634 

MUNICIPIO: PLANALTO EST.:PARANÁ 

O representante legal da empresa FRANCIELI GALHARDO - ME na qualidade de 

Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a 

referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo 
edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

NOME: FRANCIELI GALHARDO 
RG: 8.490.438-4 SSP-PR CPF: 043.119.219-77 

CARGO: ADMINISTRADORA 

r 1o.a31 .ss 110001-4 il 
FRAHCtEU GALHARDO 

\ \....· (., 



- 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO II-CARTA DE CREDENCIAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 

CNPJ Nº: 17.758.143/0001-60 

ENDEREÇO: RUA PARANA, 479 

MUNICIPIO: PLANALTO 

FONE: 9929-8871 

EST.PARANÁ 

Credenciamos o Sr. DEYSON BALTAZAR SEITZ portador 

da cédula de identidade sob nº 7.057.022-0 e CPF sob nº 289.418.688-66. 

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal 

da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer 

lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem 

necessários. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

f\, 
! <,...-{ 

NOME: DEYSON BALTAZAR SEITZ 

RG:7.057.022-0 /CPF:289.418.688-66 

CARGO: ADMINISTRADOR 
( assinatura com firma rec~ecida) 7l 

• 11.758.143/0001-60 
DEYSON BALTAZAR 
\ SEITZ-ME , 

~ lfJA PARANA, 479. • CEH'TI'O L 1&79(),QOO. PLNW.TO • p,c .J 

( 
\ 

\ \ \.. 



- 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANCA PLIBLICA 
INSTITUTO DE IDENTIFICACÀO DO PARANÁ 

CARTEIF\A OE IDENTIDADE 

1') J·; lí .: ,""\ · .. · .. ·- _ 
L> .- J.4 .' 

•/ 



~-~"" Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior \,;~I, Secretaria do Desenvolvimento da Produção 
~;V Departamento Nacional de Registro do Comércio 

/~!ij'.~:~]~;:.~:t~~~~1~(~~ .~:~fljlJ i ,:~~itt~JJJ~~~,~:; ;.;:{iE~i~t 
NlJMERO DE IDENTIFICAÇAO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO 

Solteiro(a) 

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas) 

Deyson Baltazar Seitz 
ESTADO CIV!L 

REGIME DE BENS (se casado) 

M~FD 
(mãe) 

Inacia Seitz José Carlos Seitz 

!DENT\DADE número órgão emissor UF 

7.057.022-0 SSP PR 289.418.688-66 
EMANCIPADO POR (fonna de emancipação - somente no caso de menor) 

(LOGRADOURO - rua, av, etc.) 

85750-000 

PR 

Eugidio Heck 
BAIRRO I DISTRITO CEP 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do Paraná: l DESCRIÇÃO DO ATO 

- Inscrição 
CÓDIGO DO EVENTO f DESCRIÇÃO DO EVENTO 

DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO DO EVENTO I DESCRIÇÃO DO EVENTO 

080 080 !Inscrição 

DEYSON BALTAZAR SEITZ 
LOGRADOURO (rua, av. etc.) 

PR !Brasil 

BAIRRO I DISTRITO I CEP 

Centro 1 85750-000 
UF PAIS 

R$ VALOR DO CAPITAL (por extenso) 

30.000,00 Trinta mil reais/. 

Comércio varejista de peças e 
Reparação e manutenção de máquinas para 
Serviço de tornearia. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

(CNAE Fiscal) 

4530-7/03 

3314-7/11 
2539-0/01 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFER~NCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA U 
NIRE anterior 



#'~, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior \\~$ Secretaria do Desenvolvimento da Produção 
~·' Departamento Nacional de Registro do Comércio -- REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO 

NASCIDO EM (data de nascimento) IDENTIDADE número Órgão emissor UF CPF (número) 

PR 

NlJMERO DE IDENTIFICAÇAO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE OA SEDE 
NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) 

NOME DO EMPRESÁRIO {completo sem abreviaturas) 

Deyson Baltazar Seitz 
ESTADO CIVIL 

Solteiro(a) 

REGIME DE BENS (se casado) 

Seitz 

(mãe) 

Inacia Seitz 

7.057.022-0 SSP PR 

(LOGRADOURO - rua, av, etc.) 

Eugidio Heck 
BAIRRO I DISTRITO 

CEP 

85750-000 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do Paraná: 

DESCRIÇÃO DO ATO 
CÓDIGO DO EVENTO I DESCRIÇÃO DO EVENTO 

080 Inscrição 
Inscrição 080 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
CÓDIGO DO EVENTO I DESCRIÇÃO DO EVENTO 

DEYSON 3ALTAZAR SEITZ 

UF PAÍS 

PR \Brasil 

LOGRADOURO (rua, av. etc.) 

Rua Paraná 
BAIRRO f DISTRITO , CEP 

Centro , 85750-000 

RI VALOR DO CAPITAL (por extenso) 

30.000,00 Trinta mil reais/. 

{CNAE Fiscal) 

Comércio varejista de peças e acessórios novos 
Reparação e manutenção de máquinas para agricult', 

Serviço de tornearia. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

4530-7/03 
Atividades secundárias 

3314-7/11 
2539-0/01 

TRANSFER~NCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA U 
N\RE anterior NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 



' 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empre,arial e Integração 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas!:\ 

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EtvlPRESA ~ NIB.E DA SEDE 

41107391353 
xxx 

N1R.E DA FlUAL (preencher somente se ato referente a filiai', 

NOME DO EMPRESARIO (completo, sem abreviaturas) 

DEYSON BALTAZAR SEITZ 
ESTADO CML 

NACIONALIDADE 
SOLTEIRO(A) 

..-,. \wíl declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 
' \' -~ ~ 

BRASILEIRA 
REGIME DE BENS(se casado) 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA 
AJUNTA COMERCLA..L DO XXX 

SEXO 

Masculino X)CX 
\mãe) 

CODIGO E DESCRlÇÃO DO ATO 

002 - ALTERAÇÃO 

CODIGO E DESCR1ÇÃO DO ATO 

xxx 

FTUIO DE (pai) 

José Carlos Seitz 
INACIA SEITZ 

Orgãc emissor 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
021 (1) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARlAL) 

CÓDIGO E DESCRlÇÃO DO EVENTO 

xxx 
NOME EMPRESARIAL 

DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 
LOGRADOURO (rua.ev, etc) 

RUA CINCO CEP 

IDE1'.1'1"1DADE (nllmcro) NASCIDO EM (data de nascimento) 
SSP 

04/04/1981 70570220 

EMANCIPADO POR (forma de emancipação - somente no caso de menor) 

xxx 
DOMIClLIADO N.-\ (LOGRADOURO - rua, nv, etc) 

RUA ALOYSIO EUGIDIO HECK 
CEP BAIRRO/DISTRITO COMPLEMENTO 

xxx 
85750-000 CENTRO 

,luNICIP!O 

Planalto 

BAIRROIDlSTRITO COlvlPLE}..-iENTO 85750-000 INDUSTRlAL xxx PAIS UF 

PR BRASIL l'villN1C1P10 

Planalto 
VALOR DO CAPITAL- R$. \VALOR DO CAPITAL-lpor extenso) 

30.000,00 trinta mil reais 

(CNAE Fiscal) !v[ANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRlCULTURA E PECUARIA; E 

SERVICOS DE USINAGEM TORNEARIA E SOLDA Atividade Principal 

CÓDIGO DE ATIVJDADE ECONÔMICA I Descrição do Objeto 

3314711 
Atividade Secundária 

2539001 

NúMERO DE INSCRIÇNJNO CNPJ TRk'lSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE 
OUTRA UF rnRE ANTERlOR 

UF 

1 

_! _ 

* Este documento foi gerado no portal Empresa fácil Parana 

\' \ ·, '\\\, __ ). __ 1 \(_\ { :~ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/04/2017 10:40 SOB Nº 20172202256. ~'-., .· 
PROTOCOLO: 172202256 DE 18/04/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: . . - 
11701434098. NIRE: 41107391353. . . \ 
DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME v· .. · .. ·· ·~v 

Libertad Bogus ., ) \:· 
~ SECRETARIA-GERAL . ., 

1 Â····. CURITIBA, 18/04/2017 
,...., .. i_ ) WWW. empresafacil. pr. gov. br 

- ~"!?"' 
se impres~o, fica sujeito à comprovação de 

Informando seus respectivos códigos de 

PARA USO EXCLUSIVO DA TIJNTA COMERCIAL 

'') 

(!;t:,') ' ·,,,. ___.,, ' '-') 
A validade deste doe ento, 

["') 
_d;, 
{,' / 

1\111\111111\1 li\ \\Ili \li\\ \li\\ Ili\\ 111111111\ 11111111\111\1\ 1\1\1 \1\111\\\11\\\ Ili\ 
PR! 170000791966 

bs respectivos portais. 



ç, l \ \_Á_, 

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/04/2017 10:40 SOB Nº 20172202256. 
PROTOCOLO: 172202256 DE 18/04/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11701434098. NIRE: 41107391353. 
DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 18/04/2017 ~~u,www. empresafacil. pr. gov. br 
' impress~; fica sujeito à comprovação de 

Informando seus respectivos códigos de 

,""" ·.· . t ; • '" .,,._.µ J.-~ 
~~ 

sua autentiC1..dade nos respectivos 
verificação 

portais. 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO Ili - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

( documento obrigatório) 

RAZÃO SOCIAL: DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 

CNPJ Nº: 17.758.143/0001-60 

ENDEREÇO: RUA PARANA, 479 

MUNICIPIO: PLANALTO 

FONE: 9929-8871 

EST.PARANÁ 

O representante legal da empresa DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME na qualidade de 
Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a 

referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo 

edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

uv 

·. ;i··········· . /~ .. 'i··· ~ .... -· \.J\) 



Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivarlos nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páqina: 001 / 001 

CNPJ 
Data de Arquivamento 
do Ato de inscrição 

06/03/2013 

Data de Início 
de Atividade 

1, 

1 

---·---------··'------------------------------·-----__L_---------------- ------· ' -~----------------·__j 

Endereço Completo (Logradouro, Nº e Complemento, Bairro/Distrito, Município, UF, CEP) 

RUA CINCO, 960, INDUSTRIAL, PLANALTO, PR, 85.750-000 1 

. --·· - . . ·- -- . - . - ~ - . . -· - -- . - - -- . - --------------------·--------------"-------------1 1 

i 

17 .7 58.143/0001-60 
15/03/2013 

~-~---- ----- 
------ ----- ----- 

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

(Lei nº 123/2006) 
Microempresa 

------------ -------------- -·-- -------------- -·------·-··----~~----·-!--~· ----~------·-----~-·----' 
Situação da Empresa 
REGISTRO ATIVO 

Status I 

l<XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX \ 

Número: 20172202256 

30.000,00 

Evento (s): ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

Data: 18/04/2017 

Ato: ALTERAÇÃO 

Nome do Empresário 
DEYSON BALTAZAR SEITZ 

Identidade: 7 .057 .022-0,SSP/PR 

Estado Civil: Solteiro 

CPF: 289.418.688-66 

-----~-------· ---------------- Regime de Bens: Não Informado 

CAPANEMA - PR, 08 de outubro de 2018 

18/629018-7 

\\\\\ \\\\\ \\\\\ \\\\\ \\\\\ \\\\\ \\\\\ \\\\\ \\ 
LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

Carla E.f. Lucatem 
R(3.: 3.463.294-'4 / PR 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME 

ou EPP) 

EMPRESA: DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 
CNPJ Nº: 17.758.143/000160 
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº 90623940-02 
ENDEREÇO: RUA PARANA, 479 
MUNICIPIO: PLANALTO 

FONE: 9929-8871 
EST.:PARANÁ 

O representante legal da empresa DEYSON BALTAZAR SEITZ 

- ME na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, declara 

para todos os fins de direito que estou(arnos) sob o regime de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 

de 2006 LC 147/2014. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

RG: 7.057.022-0 /CPF:289.418.688-66 

CARGO: ADMINISTRADOR 

'17.758.143/0001-6õl 
OEYSON BALTAZAR 

SEITZ • ME 

, RUA PARANA, 479 • CEHTRO L 857&M)OO • PLANALTO • PR _j 
J 

! ~~} .. ,,. \ I ', i 

\_). 1) 
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Prefeitura Municipal de Planalto - 2018 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 87/2018 

Rodada Valor 
Lance Inicial 5800 

57,00 
Fornecedor 3634 FRANCIEU GALHARDO FRANCIELI GALHARDO ME Declinou Rodada Valor 
Lance Inicial 60,00 

40.00000 
.. -·~·-~· ...,. ........... ~ •...•..• Vencedor Rodada Valor 

Lance ln,c,al 115 
1.09 

2 1 09 
Fornecedor 9908 DEYSON BALTAZAR SEITZ-ME DEYSON B SEITZ Declinou Rodada Valor 
Lance Inicial 110 

~- 
,, 

' \.._1 ' u !.. s, 
CARLA SABRINA RECH MALINSKI 

Pregoeiro FERNANDA SCHERER MARZEC 
Membro 

FRANCIELI GALHARDO 
JADERSON MICHAEL GALHARDO 

VALTENIR RIBEIRO · ME 
VALTENJR RIBEIRO 

Emitido por: Cezar Augusto Soares, na versão: 5520 r 
10/10/2018 134320 



Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 17758143/000l-60 
Razão Social: DEYSON BALTAZAR SEITZ ME 
Nome Fantasia:TORNEARIA OURO VERDE 
Endereço: RUA PARANA 479 /CENTRO/ PLANALTO/ PR/ 85750-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 28/09/2018 a 27/10/2018 

Certificação Número: 2018092808092516619004 

Informação obtida em 04/10/2018, às 14:35:33. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

( .: 



BRASIL Participe 

Receita Federal 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: DEYSON BALTAZAR SEITZ 
CNPJ: 17.758.143/0001-60 

.-.,, Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passiva acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativa, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passiva no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:52:20 do dia 29/06/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/12/2018. 
Código de controle da certidão: 42B8.689C.C74C.8875 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 

0 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Nº 018823915-97 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.758.143/0001-60 
Nome: DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

,..-. Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/02/2019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

7 
~--·~-' 

\. 

Página 1 de 1 
Emitido vte Internet Púbilce (04110/2018 14.33.·51) 



Prefeitura Municipal de Planalto 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

NEGATIVA 
Nº 14335 / 2018 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTA TA DOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
08/12/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAlvlOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE 
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Planalto, 09 de Outubro de 2018 

REQUERENTE: DEYSON BALTAZ\R SEI ODIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
C2 HJF2QEM 544424 B PQ 

ALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: DEYSON BALTAZAR SEITZ-ME 

~ l EMPRESA 

11664 

CNPJ/CPF ESTADUAL 

17.758.143/0001-60 
····-·-·····-•d•,c.••• •.•..•• 
ENDEREÇO 

1387 

RUA CINCO, 960 - INDUSTRIAL CEP: 85750000 Planalto - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

anutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária, Serviços de usinagem, tornearia e 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CAPANEMA 
CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

AV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA Nº 1212 - CENTRO 
CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR 
DIRCE STEVENS FACCIO 
JURAMENTADOS 
VITOR HUGO PAGNO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CÍVEL (Cível, Precatória Especial, Juizado Especial), FAZENDA (Fa­ 
zenda Pública, Fazenda Pública Carta Precatória), Ações: CONCORDATA E FA­ 
LENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda neste cartório, verifiquei 
NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

DEYSON BALTAZAR SEITZ ME 
CNPJ 17.758.143/0001-60, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre­ 
sente data. 

11111111111111111111111111111111111111111 rn~HllUlll Ili l llll l Ili Ili li li Ili l lllll l llll l Ili · · 
CAPANEMNPR, O~,tJe Outubro de 2018, 14:14:31 

/ 1 , ;' f,1'jl ,, /,;Q/'I 
VITO~{l4'1 t PAGNO 

1~_,,, 

1\ 

~\ 
Custas= R$ 45,54 
Página 0001/0001 

** VALIDADE PARA 30 DIAS ** - Criação da Comarca 29. 11. 1967 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DEYSON BALTAZAR SEITZ 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 17.758.143/0001-60 
Certidão nº: 159731976/2018 
Expedição: 04/10/2018, às 14:36:47 

Validade: 01/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

c e r t i f i c a - s e q u e D E y s o N B A L T A z A R s E I T z 
(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n ° 

17. 758 .143/0001-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www . t s t . jus . b r) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da Produção 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO 

: h • °: ~ -:;-l':-_ , - ·~ - '<~ ~. '~~.,..'· ;,~:~, 

Solteiro(a) 

NLJMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE NIRE DA FILIAL (preencher somente se alo reterente a r111al) 

f\JOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas) 

Deyson Baltazar Seitz 
ESTADO CIVIL 

REGIME DE BENS (se casado) 

M[g] FD 
José Carlos Seitz 

(mãe) 

Inacia Seitz 

NASCIDO EM (data de nascimento) 

04-04-1981 
IDENTIDADE número Órgão emissor UF 

7.057.022-0 SSP PR 289.418.688-66 
EM.t.i.NCIPADO POR (forma de emancipação - somente no caso de menor) 

85750-000 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, av, etc.) 

Rua Aloysio Eugidio Heck 
COMPLEMENTO BAIRRO/ DISTRITO CEP 

PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do Paraná: 

Inscrição Inscrição 080 080 
DESCRIÇÀu uv ,-....1 v CÓDIGO DO EVENTO I DESCRIÇÃO DO EVENTO 

DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO DO EVENTO I DESCRIÇÃO DO EVENTO 

SEITZ 
LOGRADOURO (rua, av. etc.) 

BAIRRO I DISTRITO ICEP 

Centro 1 85750-000 
UF PAÍS 

E'R !Brasil 

R$ VALOR DO CAPITAL (por extenso) 

30.000,00 Trinta mil reais/. 

Comércio varejista de peças e 
Reparação e manutenção de máquinas para 
Serviço de tornearia. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

(CNAE Fiscal) 

4530-7/03 

3314-7/11 
2539-0/01 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFER~NCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA U 
NIRE anterior 



Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/1 

41107391353 
NIR.E DA FfLIAL (pree~chcr somente se ato referente a filial) 

xxx 
NOi\fE DO Etv1PRF.SARIO {completo, sem abreviaturas) 

DEYSON BALTAZAR SEITZ 
NACIONALIDADE ESTADO CIVIL 
BRASILEIRA SOLTEIRO(A) 

SEXO REGIME DE BENS(se casado) 

Masculino xxx 
FTLHO DE (pa() 

José Carlos Seitz 
{mãe) 

INACIA SEITZ 
NASCIDO EM (data de nascimento) IDENTIDADE (número) órgão emissor UF CPF(número) 
04/04/1981 70570220 SSP PR 289418.688-66 

Et..!ANCIPADO POR (forma de emancipação- somente no case de menor) 

xxx 
DOMJCJUADO NA (LOGRADOURO - rua, av, etc) 

RUA ALOYSIO EUGIDIO HECK 
COMPLEMENTO 

xxx 
BAIRRO/DISTRJTO CEP 

85750-000 CENTRO 
MUNlC!PIO 

Planalto 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 
_À_ JUNTA COl\1ERCL,\L DO ESTADO DO PARANA 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
xxx 

_À_ JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
002 - ALTERAÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
xxx 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
021 (l) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
NOME EMPRESARIAL 

DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 
LOGRADOURO (rua.ev, ele) 

RUA CINCO 
CO~...!PLH.{ENTO BAJRRO!DISTRlTO CEP 

85750-000 xxx INDUSTRIAL 
f,.,,rrJNlC1PIO 

Planalto 
UF 

PR 
PAJS 

BRASIL 
VALOR DO CAPITAL- R$ !VALOR DO CAPITAL-(porextensa) 

30.000,00 trinta mil reais 

(CNAE Fiscal) 

UF 

CÓDIGO DE A TTVIDADE ECONÔlvtICA J Descrição do Objeto 

Atividade Principal MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUARIA; E 
SERVICOS DE USINAGEM TORNEARIA E SOLDA. 3314 7 l l 

Atividade Secundária 

2539001 

NUMERO DE INSCRJÇÀO NO CNPJ TRANSFERÉNCL~ DE SEDE OU DE FILIAL DE 
OUTRA UF NlRE ANTERJOR 

PR! 170000791966 
11111111111111 Ili 1111111111111111111111111111111111\ lllll lllll lllll lllll lllll llll llll 

/ ---- 

PARA USO EXCLUSIVO DA füNTA COMERCIAL * Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil Paraná 

/ i 
\..' 

( 1 / '--....1. v.; 

l)IJ~TA ~€ROAj .. 00 f'ARAN1\ ~~----«~-- 

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/04/2017 10:40 SOB Nº 20172202256. 
PROTOC.OLO: 172202256 DE 18/04/2017. CÓDIGO D~VE F.ICAÇÃO: 
11701434098. NIRE: 41107391353.. :1) , , 
DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME J>jl·, ' {)) _.,. ) 

Libertad Bogus .,../) ~/ 
SECRETÁRIA-GERAL ' . .. . . . · • ::,,--------- 

CURITIBA, 18/04/2017 _... ;__. '/r,___/ 
www.empresafacil.pr.gov.br . 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



) L; OG 

.,.., 

.. ~-···#a ....... 
' CERTIFICO O REGISTRO EM 18/04/2017 10:40 SOB Nº 20172202256. 

PROTOCOLO: 172202256 DE 18/04/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11701434098. NIRE: 41107391353. 
DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 18/04/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

PROTOCOLO: 172202256 
DATA DO PROTOCOLO: 18/04/2017 

• NÚMERO DE REGISTRO: 41107391353 
ARQUIVAMENTO: 20172202256 
EM PRESA: DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 

Requerimento do Empresário (https ://www.empresafacil.pr .gov .br/sigfacil/contrato-social/do"1lload-contra to- 
eletronicolarquivo/UmVxdWVya W 1 lbn RvX2RvXOVtcH.Jlc2 F yaW9fMTQ5MjUyMjE2NF8xNzlyMDlyNTYucGRm/do"1lload/2/pessoa/1 3 715/co _protocolo/PRP1 720296592) 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
17.758.143/0001-60 

CADASTRAL 06/03/2013 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

DEYSON BALTAZAR SEITZ 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
TORNEARIA OURO VERDE [ 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

[ 

LOGRADOURO 
RCINCO 

NÚMERO 
960 

[ COMPLEMENTO 

[ 
CEP 

85.750-000 [ 
BAIRRO/DISTRITO 
INDUSTRIAL [ 

MUNICÍPIO 

PLANALTO ~ 
~ 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

TOVO@RLINE.COM .BR 
TELEFONE 

(46) 3555-1485 / (46) 9930-3160 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
06/03/2013 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

[ 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

[ MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** [ 
SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

,....,provado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 08/10/2018 às 08:55:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 087 /2018 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

RAZÃO SOCIAL: DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 

CNPJ Nº: 17.758.143/0001-60 

ENDEREÇO: RUA PARANA, 479 

MUNICIPIO: PLANALTO 

FONE: 9929-8871 

EST.PARANÁ 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo 

Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

NOME: DEYSON BAL'rAZAR SEITZ 

RG:7.057.022-0 /CPF:289.418.688-66 
CARGO: ADMINISTRADOR 

'11. 758.143/0001-Sõl 
DEYSON BALTAZAR 
), SEITZ-ME 

~ RUA PARANA, 479 • CENTRO L 1576CMXXl • P1.ANALTO • fltlt _J 

-:»> JV 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO 
XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

RAZÃO SOCIAL: DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 

CNPJ Nº: 17.758.143/0001-60 

ENDEREÇO: RUA PARANA, 479 

MUNICIPIO: PLANALTO 

FONE: 9929-8871 

EST.PARANÁ 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, por seu representante, declara, 

na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais 

legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de 

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, 

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

NOME: DEYSON BALTAZAR SEITZ 

RG:7.057.022-0 /CPF:289.418.688-66 

CARGO: ADMINISTRADOR 

~7.758.143/0001-6õl 
OEYSON BAL TAZ.AR 

SEITZ-ME 

AUA PARANÁ, 479 • CENTRO L 15750-000 - PLANALTO • PR _J, 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME 

ou EPP) 

EMPRESA: DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME 
CNPJ Nº: 'i 7.758.143/000160 
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº 90623940-02 
ENDEREÇO: RUA PARANA, 479 
MUNICIPIO: PLANALTO 

FONE: 9929-8871 
EST.: PARANÁ 

O representante legal da empresa DEYSON BALTAZAR SEITZ 

- ME na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, declara 

para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 

de 2006 LC 147/2014. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

NOMÉ DEYSON BALTAZÁR SEITZ 

RG: 7.057.022-0 /CPF:289.418.688-66 

CARGO: ADMINISTRADOR 

'11. 758.143/0001-6õl 
DEYSON BALTAZAR 

SEITZ • ME 
' 

.- RUA PARANÁ, 479 • CE.Hm0 L 167fJG.OOO • PLANALTO • PR _j 



CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páuina: 001 / 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 
DEYSON BALTAZAR SEITZ- ME 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO 
Número de Identificação do Registro de 
Empresas - NIRE (Sede) 
41 1 0739135-3 

CNPJ Data de Arquivamento 
do Ato de inscrição 

0610312013 

Data de Início 
de Atividade 

15103/2013 17. 758.14310001-60 

Endereço Completo (Logradouro, Nº e Complemento, Bairro/Distrito, Município, UF, CEP) 

f3~J\~C~~go, 960, IN[)lJS~~IJl.J-_,~ANAi:!O_. PR, 85.750-000 .... ·-·~~~~-··~~ _ ~~-~-·· 
Objeto 

; MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUARIA; E 
I SERVICOS DE USINAGEM TORNEARIA E SOLDA. 
Capital: R$ 30.000,00 Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte 
(Lei nº 123/2006) 

Microempresa 

(TRINTA MIL REAIS) 

Último Arquivamento 
Data: 18104/2017 Número: 20172202256 

Situação da Empresa 
REGISTRO ATIVO 

Ato: ALTERAÇÃO 
Evento (s): AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

Status 
~xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx~ 

j Identidade: 7.057.022-0,SSPIPR 

Estado Civil: Solteiro 

CPF: 289.418.688-66 

Regime de Bens: Não Informado 

CAPANEMA - PR, 08 de outubro de 2018 
18/629018· 7 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 
LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

C1 



Município de Planalto 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

O Município de Planalto, conforme protocolo nº 2669 de 09 de Outubro de2018 concede alvará de 
~iccnça para localização a: 

I

Nome: 
DEYSON BALTAZAR SEITZ-ME 
CNPJ/CPF: l 7.758.143/0001.-60 
ome Fantasia: TORNEARIA OURO VERDE 

-Jocalização: 
RUA 960 - INDUSTRIAL CEP: - PR 

Inscrição: 11664 

Atividades: Area Utilizada: 150,00 m2 

3314- 7 / 11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária. 

2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda. 

Horário de funcionamento 
Comercial 
Segunda à Sexta das 08:00 às 18:00 
Sábado das 08:00 às 12:00 

Emitido em 09/10/2018 

~ - O presente alvará só tem efeito para o período especificado, ficando sujeito a renovação anual. 
2 - Será exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificações nas 
características do estabelecimento ou transferência de local. 
3 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudança de endereço, razão social, ramo de atividade, o 
contribuinte será obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 dias 
IMPORTANTE: 
- Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos, mantendo em dia sua situação perante o 
fisco. Futuramente você precisará de Certidões para fins de aposentadorias, auxílios, pensão. Zele pelo seu 
Futuro. 

Emiss;r: JULIANA SCHERER 

\ 



Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 10837851/000l-47 
Razão Social: FRANCIELI GALHARDO 
Endereço: RUA 4 S N /INDUSTRIAL/ PLANALTO/ PR/ 85750-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 04/10/2018 a 02/11/2018 

Certificação Número: 2018100405275986368197 

Informação obtida em 04/10/2018, às 14: 16:46. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



Acesso 

federal 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: FRANCIELI GALHARDO 
CNPJ: 10.837.851/0001-47 

..-., Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passive acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federatixo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passice no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusi\€ as contribuições sociais prevstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à \€rificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:09:20 do dia 11/07/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/01/2019. 
Código de controle da certidão: 51C7.DD34.DBAC.2C68 

..-.. Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 

1, _1L­ 
~ 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Nº 018823647-02 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.837.851/0001-47 
Nome: FRANCIELI GALHARDO 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
,.-.. natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/02/2019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

' •.__; < ( ) \_. 

Página 1 de 1 

Emitido via internet Púbtlce (04/10/2018 14.12 23) 

. ; 



REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Planalto, l l de Setembro de 20 l 8 

Prefeitura Municipal de Planalto 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

NEGATIVA 
Nº 14180 / 2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
10/11/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

IMPORTANTE: 

ÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
HJF2QETZJ442TB9E 

. j .. ·- . . ., 

REQUERENTE: FRANCIELI GALHARDO 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZ<\O SOCIAL: FRANCIELI GALHARDO 

1098 

ESTADUAL ALVARA 

8915 l 0.837.851/0001-47 
ENDEREÇO 

RUA 04, S/N - INDUSTRIAL CEP: 85750000 Planalto - PR 

CNAE / ATIVIDADES 
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, Serviços ele manutenção e reparação 

mecânica de veículos automotores 

l)·. ,·· .J...1~- ~-1 __y, ~J,;p 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CAPANEMA 
CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

AV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA Nº 1212 - CENTRO 
CAPANEMNPR - 85760000 

TITULAR 

DIRCE STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

VITOR HUGO PAGNO 
PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CÍVEL (Cível, Precatória Especial, Juizado Especial), FAZENDA (Fa­ 
zenda Pública, Fazenda Pública Carta Precatória), Ações: CONCORDATA E FA­ 
LENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda neste cartório, verifiquei 
NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

FRANCIELI GALHARDO 
CNPJ 10.837.851/0001-47, no período compreendido desde 14/07/1989, até apre­ 
sente data. 

111111111111111111111111111111111111111111~m~11111111111111111111111111111111111111111 .. 
CAPANEMAIPR, º/.: .. ~.u7u. rode 2018, 15:47:50 

( ''(/'' 
VITORfÍU~ PAGNO 

,./ 

( 
- l 

J 00 

Custas= R$ 45,54 
Página 0001/0001 

** VALIDADE PARA 30 DIAS ** - Criação da Comarca~~ 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FRANCIELI GALHARDO 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 10.837.851/0001-47 
Certidão nº: 159729380/2018 
Expedição: 04/10/2018, às 14:17:17 

Validade: 01/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FRANCIELI GALHARDO 

(MATRIZ E FILIAIS)' inscrito (a) no CNPJ sob o nº 
10. 837. 851/0001-47, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www. t s t . jus . b r) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nac~onal de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transi~ada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



[ 
CEP 

85.750-000 
BAIRRO/DISTRITO 
INDUSTRIAL [ 

MUNICÍPIO 

PLANALTO ~ 
~ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 10.837.851/0001-47 

CADASTRAL 19/05/2009 
MATRIZ 

[ 
NOME EMPRESARIAL 

FRANCIELI GALHARDO 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

[ 
PORTE 

ME 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

NUMERO 
S/N 

[ COMPLEMENTO 

[ ENDEREÇO ELETRÔNICO 

[ 

TELEFONE 

( 46) 3555-1485 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
19/05/2009 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

[ 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

[ MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

[ 
SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

•••• 
. vprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 04/10/2018 às 14:20:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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.--.,,-cJ;~lara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do PARANÁ: 

·-------.-,-CO~D-IG-0-DO_E_V-EN_T_O_~ID-ES-C-Rl·Ç~Ã~O-D-O-EV-E-NT-0--------------- 

------- ~-·----- 
VAl.OR DO CAPITAL - R$ VALO-R 00 CAPIT/ü (por extenso) 

15.000,00 Quinze mil reais. 

-- ---- -----):':-· -·- 

CODIGO IJE ATIVIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO 
CONOMILJ / , ,, . 

1rnAEF,sc,1J Corué rc i o v a.r e j r sta de peças e acessorios novos para 
111t1adepn11crp,I a ut omo t.o r-e s . 

•••••• 
I N nades secunoartas _ _ , _ 

Serviços de; wan,1tençao e reparaçao de carn.i nhõs s , 
1veículos. 

I i 
1 1 ·~ .. , l ( \.... 

r
/ .. _·---F--=! 1-B~ ·-r--·--- - V 
CA rA Dl' l:·JÍfl~JC, ~J\,'!Rf'DES NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ I TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF 

NIRE anterior 
15-05-2009 

Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da Produção 
Departamento Nacional de Registro do Comércio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO 

N!)MERO OE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO OE EMPRESA - NIRE DA Sl.:DE 
N!RE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial) 

NOME DO EMPRESÂRIO (completo sem abreviaturas) 

FRJ\NCIELI GALHARDO 
NACIONALIDADE 

Brasileira 
ESTADO CIVIL 

Solteiro(a) 
SEXO REGIME DE BENS (se casado) 

MO F[gj 
Fl~~~ 

JOSE LORIVO GALHARDO 
(mãe) 

LOURDES MARIA GALHARDO 
NASCIDO EM (data ele nascimento) IDENTIDADE número onão emissor 

j SSP 043.119.219-77 
UF CPF (número) 10-02-1983 8.490.438-4 PR 

EMJi.NCIPADO POR (forma de emancipação - somente no caso de menor) 

GC;MICILIADO NA (LOGRADOURO - rua. av, etc.j 
I C?ua Principal 

sn ':)\~PLEMENTO BAIRRO i DISTRITO 
CÓDIGO DO MUNICIPIO 
(Use ela Junta COi'nerciàl) 

CEP 

Santa Cecília 85750-000 
'11-.JICÍPIO 

anal to UF 

PR 

COOIGO DO ATO OESCRIÇAO DO A TO 

Inscrição 

CÓDIGO DO EVENTO j DESCRIÇÃO DO EVENTO 

080 

NOME EMPRESARIAL 

080 1 Inscrição 
CÓDIGO DO r:vi::JJTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO 

--~------L ----j 
FRANCIELI GALHARDO 
LOCRADOURO (rua, av. etc.) 

-=rNÚMERO 

s/n 
BAiRRo-·;- o-1-sT=-R-1T-, 0----------------------,1-=c-=E=-P------ 

1. 

córn6·o~7D--o-:-M--u--1,1,,-1c,,.lr"'10,,----, 

ruso tia Junta con.ercnm Industrial . 85750-000 
MUNICIPIO 

CORREIO EU,TRÔNICO (E-MAIL) PAIS 

BRASIL 
UF 

j Planalto PR 

UF USO DA JUNTA COMERCIAL 
bEPENDENTE DE 

~~~i~~t5!SrAL 
ASSINA rur:A.[JAf',RMA PELO EMPRESÁRIO (oo pelo represen'ffr:ss(slonle/gerenle) 

1 
.,/.".'.~~~-:-,. 

7 / "~ '< ,.,,.,. : -~. .. ~~ DATA Oi\ ,•.3';1NATURA ASSINATURA DO E ESA1'10 i.\ç1e;,oa .::)\ \ 

~. u,~ O :X~L~~l:O DA~J~TA 611,~:~~=::::~·iÇi*<,,~,fp~~~ d,o ;2 \ i I 
F ;\ - ,HJi.ffA COMEHCIAL. DO Pf1RANA 
- ~~,.;;,, AGENCIA REGIONAL. DE FRANCISCO BE 
O PINTO (~. ~. &.Íi[. ~ CERT11;1co O REGI/,"/. RO EM: 1. 9 /OS/ 2 O O 

~:~/i '~ SOB MlJMEHO: 41106514729 ~ f~;;;g!I!! Protocoro: OD/1S.37{4-{J, DE 11/05/2~ 

. Q ('.,:-:- .... --, ··. ~~11! FPANC7cL1 GALhI,.,fJO --· .. ···-·-··--"--.:'-:~. J ... ) / :..;,_) /~ . LUIZ CARbGS-SÁbVARb 
.sr-CRETARI() GERAL 



-r: l 

Livro:034 Fls:024 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL E TABELIONATO 
Av.Rio Grande do Sul, 938- Fone/Fax;(46)3555-1134 
Município de Planalto, Comarca de Capanema- PR. 
Luiz Carlos Caito Quintana - Deonilce Casaril Quintana 

Tabelião Licenciado Tabeliã Designada -~ce C;· 
osº0'o~r:fo 

PROCURAÇÃO, BASTANTE QUE FAZ: FRANCIELI GALHARDO(jf :i. 
ME, na forma abaixo: 

SAIBAM, os que este público instrumento de procuração 
virem que, aos três dias do mês de Setembro do ano de dois mil e dez 
(03/09/2010), nesta cidade de Planalto, Comarca de Capanema, Estado do 
Paraná, nesta Serventia, perante mim, Oficia Designada, compareceu como 
outorgante: FRANCIELI GALHARDO - ME - pessoa jurídica de Direito 
Privado, inscrita no CNPJ nº 10.837.851/0001-47, estabelecida à Rua 4, s/nº, 
Bairro Industrial, na cidade de Planalto - Pr, com Contrato Social registrado 
junto a Junta Comercial do Estado do Paraná, sob nire 41 1 0651472-9, com 
cópia do contrato social devidamente arquivado neste Tabelionato, no livro nº 
02, fls. 136/137; neste ato representada sua proprietária Sra: Francieli 
Galhardo - brasileira, solteira, maior, capaz, empresária, portadora da CI RG: 
8.490.438-4-(SSP-PR), e CPF: 043.119.219-77, residente e domiciliada na Rua 
Padre F em ando Zanchetti nº 1682, na cidade de Realeza - Pr; e que, por este 
público instrumento nomeia e constituí seu bastante procurador: JADERSON 
MICHAEL GALHARDO - Brasileiro, solteiro, maior, capaz, empresário, 
portador do CPF nº 027.717.779-08 e da CI RG nº 7.870.066-1-PR; residente e 
domiciliado à Avenida Caxias do Sul, 790, na cidade de Planalto - Pr; todas 
pessoas reconhecidas como as próprias, pelos documentos apresentado e acima 
mencionados, do que trato e dou fé; para com amplos, gerais e ilimitados 
poderes representar a empresa outorgante já qualificada para o fim especial de 
reger, gerir e administrar os bens e negócios da referida empresa; podendo 
para tanto dito procurador participar de licitações públicas, pregões eletrônicos 
e presenciais, apresentando documentos, assinando editais e todos os 
documentos necessários; representar em todos e quaisquer estabelecimentos 
bancários em que a empresa possua conta corrente, assinando e endossando 
cheques; movimentar contas correntes com cartão, com cheques e por meio 
eletrônico; verificar e extrair talonários de cheques; autorizar débitos e autorizar 
protestos de títulos; assinar e endossar duplicatas e descontá-las, solicitar 
senhas, depositar e sacar valores, assinar contratos de empréstimos e 
financiamentos, endossar documentos, assinar borderôs, contratos de aberturas 
de contas corrente, abertura de créditos, operações de descontos e de 
empréstimos, emitir notas de créditos comerciais e industriais, utilizar crédito 
aberto e saldos bancário para pagamento de títulos, duplicatas, tudo da maneira 
como foram ajustados; admitir e demitir funcionários, fixando-lhes ordenados e 
comissões; representar em qualquer Repartição pública; representar junto a 
Junta Comercial do Estado do Paraná e Secr!t~~ia..d.a-Receita Federal e 
Estadual, INSS e Ministério do Trab~~~1..h!tll;Pfirmar compromissos; ~ ''t"(")t>.;;-'t!:~ . · 1·. - 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 087 /2018 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

RAZÃO SOCIAL: FRANCIELI GALHARDO - ME 

CNPJ Nº: 10.837.851/0001-47 

ENDEREÇO: RUA 04, S/N BAIRRO INDUSTRIAL 

FONE: (46) 3555-1634 

MUNICIPIO: PLANALTO EST.:PARANÁ 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo 

Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

f ' -----·J..f-.::;:,; · ·~ 
<No~E: F~i~brã1 GALHARDO 

RG: 8.490.438-4 SSP-PR CPF: 043.119.219-77 
CARGO: ADMINISTRADORA 

.,-1O.837 .851/0001-4 i1 
FRANCIELI GALHARDO 

,,) 

RUA•. SM ·MIRRO~ 
L867!50-00() · PlANAL TO PR- 1, 

1 
J"' t. /1. L~ rr- ,>~ 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO 
XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

RAZÃO SOCIAL: FRANCIELI GALHARDO - ME 

CNPJ Nº: 10.837.851/0001-47 

ENDEREÇO: RUA 04, S/N BAIRRO INDUSTRIAL 

FONE: (46) 3555-1634 

MUNICIPIO: PLANALTO EST.:PARANÁ 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, por seu representante, declara, 

na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais 

legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de 

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, 

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

1 

NOME: FRANCIELI GALHARDO 
RG: 8.490.438-4 SSP-PR CPF: 043.119.219-77 

CARGO: ADMINISTRADORA 

r1 o.837 .as 110001-4 -,1 
FRANCIEU GALHARDO 

/'i 

'\ .. .) 



CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páqlna: 001 / 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 
FRANCIELI GALHARDO-ME 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO 
Data de Arquivamento 1 Data de Início 
do Ato de inscrição \ de Atividade 

xxxxxxxxxxxxxx 19/05/2009 ! 19/05/2009 
~-----~~~-~--~--~~~---~-·· ~-~~~~-- ~--~~ .. 1 -~~·- ~-·· 

Número de Identificação do Registro de 
11 Empresas - NIRE (Sede) 
41 1 0651472-9 

CNPJ 

Endereço Completo (Logradouro, Nº e Complemento, Bairro/Distrito, Município, UF, CEP) 

I RUA 4, S/N, INDUSTRIAL, PLANALTO, PR, 85.750-000_~ ~~~- -~-- -~--~~- -~---~~- .-~--~- ~~-­ 

Atividade(s) Econômica(s) 
4530-7/04 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 

-~----~ - -~--~ ... 
1 

... ~~Microempresa ou ' 
i Empresa de Pequeno Porte 
\ (Lei nº 123/2006) 

~~~·- ~~Í~ _ Microempresa 

Número: 20091937159 \i Si~~~f ;T:o E:,.f ~~a 1. 

'--~--~--~~-~--~---! 
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

1, 

Status I 
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 1 )(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX I 
·- ·-·· -~ ~~.----- -~-~-~~-~-~-~--~-~~~~~-L_· ~--~ --~--· ~~-~-J 

Nome do Empresário 
FRANCIELI GALHARDO 

Capital: R$ 15.000,00 

(QUINZE MIL REAIS) 

Identidade: 84904384,SSP/PR 

Estado Civil: Solteiro 

CPF: 043.119.219-77 

Regime de Bens: Não Informado 

CAPANEMA - PR, 11 de setembro de 2018 
18/561836· 7 

11111111111111111111111111111111111111111 
LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

r,.,,_~ .. ;r~~.-·\:.+".-':",.C",;',=~?.~i.'.;,,;r,...,_"""', ..• ···-· 

P, CONr=ERE CC!'\hi 
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\; 
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-------i 

Carla E.F. Lucatelli 
RG.: 3.463.294-4 / PR 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME 

ou EPP) 

RAZÃO SOCIAL: FRANCIELI GALHARDO - ME 

CNPJ Nº: 10.837.851/0001-47 

ENDEREÇO: RUA 04, S/N BAIRRO INDUSTRIAL 

FONE: (46) 3555-1634 

MUNICIPIO: PLANALTO EST.: PARANÁ 

O representante legal da empresa FRANCIELI GALHARDO - 
ME na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018, instaurado pelo Município de Planalto, declara 

para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006 LC 147/2014. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Planalto/PR, 1 O de Outubro de 2018. 

1 
1. 

NOME: F"RANCIELI GALHARDO 
RG: 8.490.438-4 SSP-PR CPF: 043.119.219-77 

CARGO: ADMINISTRADORA 

r10.aJ7.85110001-4iJ 
FRANcfEU GALHARDO 

·, ·.) 
'-' 



Município de Planalto 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

O Município de Planalto, conforme protocolo nº 2573 de 13 de Julho de 20.18 concede alvará de licença 
para localização a: 
Nome: 
FRANCIELI GALHARDO 
CNPJ/CPF: I0.837.851/0001-47 
Nome Fantasia: MECANICA DIESEL GALHARDO 

Inscrição: 8915 

..-_. !Localização: 
RUA 04, S/N - INDUSTRIAL CEP: 85750000 Planalto - PR 
Atividades: Area Utilizada: 625,00 m2 

530- 7103 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores. 

Emitido em 13/07/2018 
Valido até 31/ 1212018 

520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores. 

Comercial 
Segunda à Sexta das 08:00 às 18:00 
Sábado das 08:00 às 12:00 

rbscrvaç,ões 

~ 1 - O presente alvará só tem efeito para o período especificado, ficando sujeito a renovação anual. 
2 - Será exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificações nas 
características do estabelecimento ou transferência de local. 
3 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudança de endereço, razão social, ramo de atividade, o 
contribuinte será obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 dias 
IMPORTANTE: 
- Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos; mantendo em dia sua situação perante o 
fisco. Futuramente você precisará de Certidões para fins de aposentadorias, auxílios, pensão. Zele pelo seu 
Futuro. 

Emissor· JULIANA SCHERER ~),./ 

\ 



MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPJ Nº 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
e-mail: planalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8100- Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO - PARANÁ 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA, E 
JULGAMENTO DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO, NA FORMA PRES_ENCIAL, 

REGISTRO DE PREÇO, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 087/2018 

Aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, às 13:30hrs (treze e 
trinta horas), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do 
Paraná, reuniram-se em sessão pública o Pregoeiro CEZAR AUGUSTO SOARES 
designado pela Portaria nº 019/2018 de 16/04/2018 e equipe de apoio: CARLA 
SABRINA RECH MALINSKI E FERNANDA SCHERER MARZEC, designados 
conforme Portaria nº 019/2018, de 16 de abril de 2018, para a realização dos atos 
pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL processado pelo sistema de REGISTRO 
DE PREÇOS SOB Nº 087/2018, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por 
objeto desta licitação a contratação de empresa visando à prestação de serviço de 
torno mecânico e solda mig destinados exclusivamente à restauração de máquinas, 
veículos, equipamentos e peças da Secretaria de Serviços Rodoviários deste 
Município de Planalto, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo como valor máximo a importância de R$96.536,00 (noventa e seis 
mil quinhentos e trinta e seis reais). Aberto os trabalhos, foram credenciados os 
representantes das seguintes empresas: 
- FRANCIELI GALHARDO - ME, inscrita no CNPJ sob nº 10.837.851/0001-47, com 
sede na Rua 04, S/N, Bairro Industrial, município de Planalto, estado do Paraná, 
representada pelo Sr. Jaderson Michael Galhardo, portador do CPF nº 
027.717.779-08; 
- DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME, inscrita no CNPJ sob nº 17.758.143/0001-60, 
com sede na Rua Paraná, 479, Centro, município de Planalto, estado do Paraná, 
representada pelo Sr. Deyson Baltazar Seitz, portador do CPF nº 289.418.688-66; 
Continuando os trabalhos, o Pregoeiro ressaltou que a ausência quando da lavratura 
da ata, ao final da sessão pública, implicaria na preclusão do direito a recurso e na 
submissão ao disposto na mesma. Ato contínuo, foram abertos os envelopes 
contendo as propostas e, com a colaboração dos membros da equipe de apoio, 
foram devidamente examinadas, com a análise da compatibilidade do objeto, prazos 
e condições de fornecimento. Prosseguindo os trabalhos, fez-se a leitura dos preços 
ofertados. Em seguida foi realizada a classificação das propostas, e 
subsequentemente aberta a fase de lances verbais. Após termino da rodada de 
lances, foi considerada como propostas válidas e lances vencedores, onde se 
constatou que se consagrou proposta de melhor preço a empresa subsequente: 

DEYSON BALTAZAR SEITZ-ME 

PRESTAÇÃO DE /DEYSON B. IH 
SERVIÇO DE TORNO SEITZ 
MECÂNICO 

145.600,00 

TOTAL 

800 57,00 

45.600,00 



PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SOLDA 
MIG 

43.600,00 
2 

MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPJ Nº 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85. 750-000 
e-mail: planalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8100- Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO - PARANÁ 

FRANCIELI !CM 
GALAHRDO 

40.000 1,09 

TOTAL 43.600,00 

Após rodadas de lances, conforme histórico do Pregão em anexo, e negociação 
direta com as licitantes de melhor oferta, onde obteve-se os resultados acima 
descritos. Dando-se continuidade ao certame licitatório foi solicitado as empresas 
participantes e consideradas propostas de melhor preço: FRANCIELI GALHARDO - 
ME e DEYSON BALTAZAR SEITZ - ME, em conformidade com o constante acima, 
conforme critérios estabelecidos no Edital para apresentar o envelope de nº 02 (dois) 
- contendo os documentos de Habilitação. Logo após terem sido rubricados pelo 
pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes, foi constatado que o mesmo 
estava em consonância com o estabelecido no Edital deste procedimento licitatório e 
por consequência, as referidas empresas foram consideradas HABILITADAS. No 
curso do Presente procedimento licitatório não foi apresentado nenhuma 
impugnação ou recurso quanto a resultado, havendo renúncia expressa de prazo por 
parte das licitantes participantes. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião e assinada a presente Ata pela Comissão de Licitação e pelos 
representantes das proponentes . 

. , . . . 
\ {; i }, '1... .. -<.-\.J f ;' :,, f_, ~- ~. ' 

CARLA SABRINA R!=CH 
MALINSKI 
Pregoeira 

068.626.699-40 

~ ---:g;;i/! ~---: -- -· - e: --,..~ ~{l> - . ·'=--· . GALHARDO 
ME 

Proponente 
Jaderson Michael Galhardo 

027.717.779-08 

r, 
',L,,J\._. 0· 

FERNANDA SCHERER 
MARZEC 

Equipe de apoio 
083. 050. 509-12 

Pregoeiro 
066.452.549-03 

Proponente 
Deyson Baltazar Seitz 

289.418.688-66 

2 
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